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Dio) um poeta da resisténcia 


RO CU 


ISOJEN 


«Aqueles que não gostam de nos ver 
de braço ao alto, 


πως temos só de lhes dizer 
EN ) I) ais) que não há nada a fazer 
ao e que vão ter de viver 
em constante sobressalto» 


Uma obra total, sobre a qual se abateu » cortina de ferro do totali- 
tarismo democrático ο não só... 

Setecentas páginas de combate aceso, editadas há cerca de dois 
anos — e ferozmente silenciadas desde logo, por todos os meios e 
processos conhecidos e mais pelos que faltava conhecer. 

Um poeta maldito, que mais uma vez concitou sobre si as iras con- 
certadas da esquerda, do centro e da meia-direita, para além de 
outras cóleras suplementares — invulgarmente sórdidas e mortiferas. 


«Nada mais livre que um livro, 
quando com ele não se lucra 
senão um tiro 

na nuca» 
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«José António Primo de Rivera. 
Meio século de vida!» 


Há cinquenta anos, aparados e certinhos, cala, num 
pátio prisional de Alicante, crivado de balas vermelhas, 
José António Primo de River: 

Fol ao amanhecer do dia 20 de Novembro de 1936 
— quando já também empiezaba a amañecer em toda 
a Esponho (e graças, precisamente, a ele!) — que o 
jovem caudilho falangista, em vez de se deixar estiolar 
numa carreira, passou a habitar um destino, selando 
com esto um último e violento pacto de sangue. 

Abatido com a módica idade de 33 anos, nem por 
Isso deixou de ter, José António, tempo para tudo — e, 
antes de mais, tempo para proceder à reabilitação, 
assim, pessoal como política, de seu pai, ο general.dita- 
dor Primo de Rivera, último chefe do governo de D. 
Afonso XIII. («Esse homom que, sendo forte como um 
grande soldado, ora sensível como uma criança... uma 
manhã, em Paris, com os jornais de Espanha na mão, 
inclinov a cabeça... ο deixou-nos para sempre»: — foi 
nestas comovidas e comoventes palavras de filho fiel 
que José António fixou, ad aeternum, a imagem morti- 
ficado do pai no exílio). 


Salva que estava 8 honra da família, impunha-se, 
de seguida, salvar a da pátria, — missão a que irá con- 
sagrar O pouco tempo de vida activa que lhe resta con- 
sumir, 

E, para tanto, ci-lo a prégar, às juventudes de Espa- 
nha, o necessidade — imperiosa como nunca — de 
adoptarem elas «um estilo marcial de vidas, um porte 
militar e militante, que por inteiro as distinga dos mui- 
tos ο muito diletantes señoritos que a decadència vai 
gerando, 

«O nosso posto é cá fora, de armas na mão, sob 
o céu soreno, à luz resplandecente das estrelas». 


O roma: o fascizante do seu discurso, embora 
apontando direitinho para a acção — cu, até, talvez 
por isso... — afina por um registo invariávelmente 
poético, José António, além de saber que «nunca o povo 
foi demovido senão por poetas», é também ο primeiro 
a saber, o a saber lindamente, que esse mesmo povo 
maldiz sempre «todo aquele que antes da poesia que 
destrói não enaltece a poesia que promete». 

«Só tocados pela inspiração poética ronderemos à 
Espanha todo o amor ardente que lhe temos», afirma ele. 
E, de caminho, adverte: «Espanha não nascerá de olei- 
ções. (...) A atmosfera-ambiente eleitoral està saturada 
de fadiga ο de negrume, tal qual uma taverna após uma 
noite de pàndega... Deixai (...) que os outros continuem 
na pàndega. (...) Nós, cá fora, no perímetro de uma 
velho praça, já agora sentimos despontar nos corações, 
fremente mas segura, a alvorada.» 

E esta vai mesmo acabar por romper, arrancada 
bs entranhas de mais um ocaso da terra espanhola. 

— Como? ... Quando? ... 

— É simples: está-se em 1933; e, de dentro da 
sala de um teatro — o Teatro da Comédia, de Madrid —, 
sai José António para a tragédia da rua, brazo en alto, 
cara al sol, à frente de um grande e imparável movi- 
mento nacional ο sindical: a Falange. 


Forjada na combustão dos supremos sacrifícios e das 


mais heróicos abnegaçòes, ce admirar seria — ο mal 
feito fôra — que não tivesse posto a Falange ος pontos 
nos ii, a incautos e mirones, logo de início, Mas isso 
se fez; e bem cedinho, a voz vibrante, e sempre avisa- 
da, do seu condutor, prevenirá solenemente: «Que nin. 
guém imagine que recrutamos homens para oferecer re- 
compensas; que não passa pela cabecinha de ninguém 


quo unimos as nossas forças na dofosa de privilégios. 
(...) Lutamos, sim, para instaurar um Estado totalitá- 
rio, capaz de derramar os seus bonofícios tanto sobre 
os humildes como sobre os poderosos». 

E está feita a doutrinação. 

Não falta senão fazor a guerra. 

— E à guerra, porquê? Porquê, a guerra? 

— Porque (como ciz José António) «nenhuma ou- 
tra dialéctica além da dos punhos ο das pistolas é 
admissivel quando a justiça ou a pátria estão em porigo». 

E, na altura, é esse o caso da velha Espanha: o 
país tem cravadas sobre si as quatro patas do comunismo! 

O resto sabe-se. E ο resto é a história, simplesmente 
prodigiosa, da maicr cruzada do Idade Moderna; é a 
crónica dos dias e trabalhos de uma dos mais ínclitas gera- 
ções de toda a História,... ο tem que ver com os feitos de 
Franco, ο com ο heroismo de Onésimo, e com o arre- 
ganho de Ramiro, e com a vida — estrénua, ardorosa, 
batalhadora — de José António Primo de Rivera, e com 
a destino último de toda uma legião de camisas azuis 
tintas de sangue — e, também, de glória, 

Dizia Nietzsche que ο contrário do amor à vida é 
O apego a uma vida longa. 

Pois bem. Se, como simples ser humano, José Antó- 
nio Primo de Rivera esteve longe do ter uma vida longa, 
como chefe continua ele a tor uma longa vida à sua 
frente. 
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«Andamento elegiaco 


em louvor e memória 
de Robert Brasillach 


e de José António» 


Deixai-me que eu chore ou cante, 
em mais um 6 de Fevereiro, 

o poeta enfeitiçante 

que do mártir d'Alicante 

foi irmào e companheiro. 


Seu destino lancinante, 

seu roteiro rutilante, 

sua sorte e paradeiro: 

— Deixai, deixai que eu os cante 
em mais um 6 de Fevereiro. 


Quero, durante um instante 
passageiro e... incessante, 
exumar do meu tinteiro 

o exangue semblante 

desse límpido e galante 
mosqueteiro. 


(Heróica triste para os dois) 


— afinal, tão semelhante 
(em tudo, tão semelhante) 
àquele arcanjo arquejante 
que, num pátio d'Alicante 
prisioneiro, 

doou à luz do Levante 

o seu olhar derradeiro 

e às falanges da Falange 
o seu sangue de guerreiro. 


Quero deter-me um instante, 
aos pés do 6 de Fevereiro; 
e ao poeta militante, 
implorar que se alevante, 
outra vez, de corpo inteiro, 
por sobre o seu cativante 
cativeiro ! 


RODRIGO EMILIO 


(«POEMAS DE BRAÇO AO ALTO», 1982) 


A FALANGE 
e a Revolução Social 


A exiguidade de um artigo desta natureza impede |, 
uma análise mais profunda da riqueza doutrinária do 
Nacional-Sindicalismo e da sua praxis. 

Pretendemos, por isso, tão somente dar a conhecer 
aos camaradas portugueses algumas das concepções da 
FE de las JONS. Como complemento a este artigo acon- 
selhamos a bibliografia enunciada no fim deste texto. 


«E necessário substituir ο ca- 
pitalismo pela propriedade fami- 


liar, comunal e sindical.» - José 
António, 
«Nós queremos implantar 


uma justiça social profunda, para 
que os povos retomem, sobre cs- 
ta base, à supremacia do espiri- 
tual.» - José António. 

«O nosso patriotismo é um 
patriotismo revolucionário, social 
ο combativo.» - Ledesma Ramos 

«Há uma certeza indiscutível: 
é preciso mobilizar revolucioná- 
riamente a Espanha campesina, in- 
jectar-Ihe o sentido da revolta ar- 
mada e os desejos de violência, O 
camponês espanhol tem o direito 
de se libertar do «señorito» libera! 
burguês.» - Ledesma Ramos. 

«O nosso maior desejo é lan- 
çar a vaga camponesa contra as 
urbes decrépitas que traem o pul- 
sor vital do com discursos 
e imbecilidades.» - Ledesma Ramos 

«Nós somos os únicos homens 
em Espanha que se baterão, com 
igual coragem, pela catedral da sua 
infância e pelo sindicato nacional 
dos electricistas.» - Rafael Sanchez 
-Mazas 


A história da FE de las JONS 
como o elemento promotor de 
uma efectiva revolução social em 
Espanha é a história de um mo- 
vimento com um magnifico poten- 
cial revolucionário, frustrado por 
um processo histórico adverso. 
Com efeito, quando o decisivo Ju- 
lho de 1936 detonou a hecatombe 


da Guerra Civil, a Falange era a 
mais jovem organização política 
de toda a Espanha. Formada em 
29 de Outubro de 1933, reuniu-se 
às JONS (Juntas de Ofensiva Na- 
cional-Sindicalista) a 13 de Feve- 
veiro de 1934, tendo sofrido dura 
repressão e pago o mais elevado 
dos tributos de sangue. A Falange 
viu-se impedida de exercer naque- 
le preciso e decisivo momento o 
papel benéfico e renovador de que 
a Espanha tão agudamente carecia. 

Para os falangistas, imbuídos 
de um espírito tradicional (e não 
tradicionalista), impunha-se reco- 
locar o Estado e todos os organis- 
mos por ele regidos sob a égide 
do político, isto é, do espiritual. 
Varrer o capitalismo enquanto 
factor de opressão materialista, 
derrubar a predominância do eco- 
nómico sobre o político e o cultu- 
rol, e dar ao Estado o valor sacra- 
lizante ce ordenador espiritual, 
tais eram os p: sitos do Nacio- 
nal-Sindicalismo. 

Para atingir semelhantes fins, 
a concepção falangista da Vida, do 
Homem e do Estado articulou-se 
harmoniosamente nes seguintes 
postulados: 


1- Concepção personalista do 
Homem, Há, para a doutrina fa- 
langista, uma interpenetração en- 
tre a dignidade individual e os va- 
lores comunitários de Autoridade, 
Hierarquia e Ordem, vistos contra 
ο individualismo burguês e a mas- 
sificação marxista. O Nacional-Sin- 
dicalismo , propõe assim a sinte- 


se do individual e do comunitário, 


2 - Um Estado Nacionel-Sindi- 
colista, O Estado deve haurir a sua 
legitimidade dos corpos orgânicos 
comunitários (a família, o muni- 
<ípio, ο sindicato, o grémio cultu- 
ral, a corporação profissional...): 
estas células agrupar-se-iam, para 
esse fim, em duas Câmaras: Sin- 
dical e Territorial, as quais, por 
seu turno, originariam uma ter- 
ceira, com competência legislativa, 


3 - Sindicalismo Falangista. O 
Nacional-Sindicalismo é o grande 
depositário, do sindicalismo revo- 
lucionário o qual sempre orien- 
tou o seu combate com vista à 
criação de uma alternativa total, 
alicerçada numa Ordem Nova. 


Vejamos, de seguida, alguns 
pontos básicos do sindicalismo fa- 
langis! 


— Capital ο Trabalho. 
Longe de ser considerado como 
um elemento participativo, quor 
na gestão quer na propriedade, ο 
papel do capital limita-se ao nivel 
de simples instrumento ao serviço 
da produção. O elemento fulcral 
da produção será sempre o tra- 
balho (imelectual ou manual), Só 
o trabalho pode ser proprietário 
dos meios de produção, os quais, 
portanto, pertencem sos trabalha- 
dores. 


— A propriedade privada. E 
um direito que não pode ser con- 
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siderado em termos absolutos, an- 
tes encontrando-se subordinado à 
função social que a propriedade 
privada deve exercer. 

Quanto às formas de proprie- 
dade consentidas, a propriedade 
privada coexistirá com as cambi- 
antes de propriedade comunitá- 
ria: estetal, sindical, familiar e co- 
munal. 


— A ompresa. Segundo o 
pensamento sindicalista, a empre- 
sa deve superar a função de mera 
colectora de lucros para se trans- 


formar om Empresa. Sindical, on- 
de todo o corpo produtivo (secto- 
res directivo, técnico e operário) 
terá uma participação efectiva na 
propriedade e na gestão. O sindi- 
cato da empresa fiscalizaró ο con- 
trolará a mais-valia da produção. 


— Organização sindical da 
empresa. As empresas, agrupadas 
consoante o ramo de trabalho, são 
controladas pelos Sindicatos Ver- 
ticais, aos quais competiró a regu- 


lamentação e o incremento pro- 
dutivo de cada sector. Esta estru- 
tura é a trave-mestra sócio-econó- 
mica do Estado nacional-sindica- 
lista. 


— Nacionalização da banca. 
O sector bancário, que em demo- 
cracia é fonte sacrossanta de 
transacções duvidosas e agiotagem, 
deve ser nacionalizado, Depois dis- 
so, agrupar-se-ú em dois grandes 
bancos: Banco Sindical Industrial 
e Banco Sindical Agrícola. Assim 
sendo, a massa monetária longe 


de ficar imobilizada, é posta di. 
rectamente ao serviço das activi- 
dades produtivas essenciais. 


— Reforma Agrária. O pro- 
blema do campo espanhol é, des- 
de há alguns séculos, um problema 
no mínimo complicado e do qual 
resulta uma angustiante desigual- 
dade social. A solução, para a Fa- 
longe, resume-se a esta ideia-for- 
σα: o propriedade da terra respei- 
ta à comunidade, e o seu usufru- 


to a quem a trabalha. 


Como balanço final, diremos 
que a esmagadora maioria dos 
seus enunciados continuam intei- 
ramente válidos. 

Pena foi que o regime fran- 
quista deles nada aproveitasse (5ο 
contrário do que «pensam» a es- 
querda ο a direita bem-pensantes). 
Um claro exemplo disso é que dos 
114 ministros que o regime teve 
apenas 7 sairam das fileiras fa- 
langistas, e estes apenas distri- 
buídos pelos Ministérios do Tra- 
balho, Habitação e Agricultura (os 
quais não são tradicionalmente 
nem os mais favorecidos pelo Or. 
samento nem aqueles onde é pos- 
sível uma maior intervenção polí- 
tica). Mesmo assim, a maior parte 
das realizações sociais levadas a 
cabo por Franco ficaram a dever-se 
a este reduzido sector falangista 
presente no poder. Entre outras, 
podemos citar a criação de cen- 
tros de formação profissional, me- 
didas de política salarial, seguran- 
sa social e higiene no trabalho, 
habitação social, universidade labo- 
ral, jurisdição de trabalho, férias 
pagas, cooperativas, crédito popu- 
lar, etc. etc. 

A partir de finais da década 
de 50, mesmo o que restava da 
exígua influència falangista foi 
progressivamente apagada. Assim 
terminava algo que, em boa verda. 
de, praticamente não tinha sequer 
começado. 

Valério Renato 


Bibliografia 
«José António et la Phalange Es- 


pagnole», de Arnaud Imatz, Édi- 
tions Albatroz 


Revue «Totolité», nios 13 e 14 


«José António - Discursos y escri- 
tos: Dignidad Humana y Justicia 
socials — Ediciones del Movimi- 
ento 

aPiquefio libro azul» — Ediciones 
del Movimiento 


«La Falange, Partido Fascista», de 
José Luis Jerez-Riesco 
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O CASO FAURISSON 


ou o exemplo do que pode acontecer a quem ouse desmascarar a 


a fábula do holocausto 


O caso Feurisson «rebentou» de forma inesperada, 
quando o jornal «Le Canard Enchainés, no seu número 
de 17 de Julho de 1974, revelou a público uma carta 
que o mesmo Faurisson dirigira, três meses antes, 30 
dr, Kubovy, director do Centre de Documentação Judai- 
co de Tel Aviv, e na qual o remetente perguntava ao 
destinatário: «as câmaras de gás hitlerianas parecem-lhe 
ter sido um mito ou uma realidade?», isto, ao mesmo 
tempo que convidava o seu interlocutor a emitir uma 
opinião sobre o crédito que «provas» como a confissão 
de Höss, o depoimento de Nyiezli ou o chamado «docu- 
mento Gerstein» mereciam, junto dele. 

Na circunstância, ο periódico francês limitara-se a 
reproduzir um texto divulgado, em 14 de Junho de 1974, 
pelo semanário «Tribune Juive», que, por seu turno, o 
havia transcrito do quotidiano israelita aYedioth Aharo- 
noth», de 26 de Maio desse ano, — jornal aonde a carta 
fôra parar após o falecimento do dr. Rubovy. 

Tratava-se de uma missiva no género de muitas ou- 
tras que Fourisson enviara a historindores e especialis- 
tas do mundo inteiro. 


Quem era este professor Faurisson, que tão imper- 
tinentemento vinha, assim, pôr em causa uma «verdade» 
passivamente aceite como tal, desde 1946? 

Nos meios académicos, estava longe de ser própria- 
mente um ilustre desconhecido; antes era tido e conside- 
rado come um perito em critica literária, criador de um 
sistema próprio de análise textual, ο «método Ayax2, 
que aplicou tanto à literatura francesa como, posterior- 
mente, a um dos maiores mitos concentracionários — o 
chamado «Diário de Anne Frank» — cuja grosseira falsi- 
dade pôs a claro, 

Não era a primeira vez que Faurisson desencadeava 
um escândalo Intelectual, mas pôr em dúvida — no 
mundo surgido da partilha de Yalta — a existência de 
cómoras de gás, equivalia a uma tremenda heresia, 

A carta de Faurisson era de carácter estritamente 
privado; simplosmente, [οἱ apresentada pela imprensa 
como se do um artigo se tratasse e a sua divulgação deu 
logo lugar a uma convocação extraordinária do Conse- 
lho Censor da Universidade da Nova Sorbonne, onde 
Faurisson trabalhava. Motivo de fundo da reunião: o fa- 
cto de ter ele utilizado papel timbrado com o sinete do 
departamento para redigir as suas cartas. Nessa base, 
o Conselho deliberou enviar aos órgãos de informação 
uma nota-comunicado desabonatória das teorias do seu 
confrace, impedindo-o, pr outro lado, de se defender. 
Com esta atitude inquisitorial, de todo em todo contrá- 
ria ao espirito univorsitário e que assim coarctava o di- 
reito à dúvida metódica que devorá presidir a qualquer 
investigação científica, — estava iniciado o calvário de 
Faurisson que, em pouco tempo, se viu excluído do 
SNE Sup (Sindicato Nacional do Ensino Superior) sen- 
do, além disso, acusado de tentar «reabilitar ο hitle- 
rismo», 

A perseguição que ao Professor é movida daí em 
diante não pára de intensificar-se, registando um eres- 
cendo infernal: assim, a par das ameaças telefónicas 
sucedem-se e multiplicam-se as intimidações anónimas 
administradas por escrito, bem como a inscrição de 
pinturas provocatórias à porta de sua casa. 


Robert Faurisson transfere-se, então, para a Univer- 
sidade de Lyon-2, onde passa a ocupar © lugar de «mai- 
tre de conférences», repartindo a sua actividade pela cri- 
tica de textos e a ciència documental. A par disso, pros- 
segue com os seus trabalhos de investigação, aprofun- 
dando os estudos de Rassinier, elaborando relatórios, 
expedindo cartas, frequentando bibliotecas especializa- 
das (como a do Centro de Documentação Judaica Con- 
temporônea) e emprende também viagens à Austria e 
Polónia, a fim de conhecer «in loco» os supostos campos 
de extermínio, Este esforço do professor está longe, no 
entanto, de se vor gratificado, por não haver ninguém 
que se atreva a publicar as suas conclusões; daí que 
Rebert Faurisson tente forçar a polémica com a impron- 
sa e, sobretudo com o diário «Le Monde», na mira de 
difundir os seus pontos de vista; troca, então, correspon- 
dência com Charlotte Delbo, Pierre Vianson-Penthé, Jac- 
ques Fauvet e Jean Marc Théolleyre. Finalmente, traça 
um quadro geral da questão num ensaio intitulado «O 
problema das câmaras de gás», que acaba por vir a ser 
publicado, em Junho de 1978, na revista nacional-revo- 
Iucionária «Défense de l'Occident», dirigida pelo nosso 
mestre ο camarada Maurice Bardèche, e é al, precisa- 
mente nesso ensaio, que se encontra a frase de Faurisson 
que mais escândalo causou nos meios bem-pensantes. 
Esta: 


«HITLER NÃO ORDENOU NEM NUNCA PERMITIU 
QUE ALGUEM FOSSE MORTO POR RAZÕES DE RAÇA OU 
DE RELIGIÃO». 


Com a publicação desse estudo, os ataques ao Pro- 
fessor redobrarem de virulência ο de freguência, mas 
ele não se deixou impressionar com tão pouco e retomou 
a ofensiva («os tempos estão maduros», disse)... 

Explorando a fundo os ecos e efeitos da enorme ce- 
leuma produzida em França por declarações de Lovis 
Darquier de Pellepoix (antigo Comissário para os Assun- 
tos Judaicos, do regime de Vichy), ο Professor enviou 
aos periódicos franceses uma circular, a considerar-se 
disponível para o debate. O jornal «Le Monde», que pos- 
suía uma noção exacta do valor e dimensão do Professor, 
remeteu-se naturalmente ao silêncio; em contrapartida, 
O «Matin de Paris» destacou um repórter, que entre- 
vistou sem demora Faurisson. A entrevista, conquanto 
deturpada, e hébilmente manipulada pelo jornalista, salu 
a público em 19 de Novembro de 1978, ο, propagada 
que foi pela imprensa em peso, lá teve o condão de 
voltar a agitar as águas de fundo da «questão Faurisson», 
— surtindo, pois, o desejado efeito chamativo para todas 
as teses do Professor. Em resultado disso, Faurisson foi 
suspenso «provisoriamente» de todas as suas funções 
docentes pelo reitor Bernadet, sem que tal decisão tives- 
se sido comunicada ao interessado, o que fez com que 
esto se visse agredido por um grupo de gente estranho 
à Universidade, quando se dirigia para o trabalho, 


Mais ainda. Quando Faurisson, a 8 de Janeiro, pôde 
retomar a regência dos seus cursos, apresentou-se-lhe 
na sala de aulas meia-centena de manifestantes, porten- 
centes à União de Estudantes Judeus de França; e, como 
as autoridades académicas não pudessem assegurar ao 
Professor a defesa e salvaguarda da sua integridade fi- 
sica, ele teve mesmo de abandonar o estabelecimento. 
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No dia 15, os manifestantes voltaram à carga, mas 
agora acompanhados já por membros da Liga Comunis- 
ta e por antigos deportados. Na semana seguinte, foi o 
Professor Faurisson confidencialmente avisado de que 
militantes judeus avançariam ao seu encontro, com pro- 
pósitos hostis, a partir de Paris; apesar disso, compa- 
receu às aules: e foi perseguido nos corredores e nas 
ruas pelos energúmenos, tendo escapado ao linchamen- 
to, graças à fuga que empreendeu pelo meio de um 
edifício em obras; da parte da tarde, recebeu uma cha- 
mada do seu superior Claude Martin, que entendeu por 
bem censurar Faurisson, acusando este de ese andar a 
armar em vítima»! 

Entre o professorado, ninguém houve que ousasse 
ter a hombridade de defender Faurisson, o qual, en- 
tretanto, por mais de uma vez — a 7 e 14 de Maio — 
tentou em vão reatar com as aules: havia, pelos vistos, 
alguém que mantinha os manifestantes informados de 
todos os passos e movimentações do Professor; quanto 
a este, jó só num café — e de forma clandestina — 
passou a poder exercer mestrado junto de vários grupos 
de jovens, também eles, de resto, ameaçados pelos mes- 
mos piquetes de vigilância que vinham impedindo os 
alunos de Faurisosn de assistir às suas aulas. 

Enquanto esperava por voltar a leccionar normal. 
mente, Robert Faurisson requereu oficialmente a sua 
integração nos quadros do chamado ensino por corres- 
pondóncia, também conhecido por ensino à distância, 
— assim concorrendo, e assim se habilitando, a um 
cargo assaz insignificante para um investigador da sua 
craveira, 

Mas, em 29 de Dezembro de 1978, Faurisson podia 
(finalmentel) ver publicadas as suas teorias num ór- 
gão de grande expansão, como é «Le Monde», o qual 
tinha consentido em dar a conhecer um pequeno «dos- 
sier» de Faurisson («O problema das câmaras de gás» 
ou «o clamor de Auschwitz»), seguido de um artigo 
de Georges Wellers («Abundância de Provas»), que sus- 
tinha e sustentava a tese oficial. Produzira-se, assim, 
o que Faurisson procurava desde início: um debato 
científico — isto é: desapaixonado — entre especia- 
listas. Esta situação durou, porém, bastante pouco, de- 
vido à súbita intervenção da justiça francesa que con- 
denou como autor de «danos» o Professor, por este ter, 
segundo elo, «falsificado a história»; na circunsténcia, 
o acusador de Robert Faurisson era a omnipotente 
L. 1. C. R. A. (Liga Internacional contra o Racismo e 
o Antisemitismo), secundada por mais algumas asso- 
ciações no género. Assim, à perseguição económica e 
periodística, vinha juntar-se a perseguição judicial, 

Os processos contra o Professor Faurisson foram- 
-se sucedendo com multas pelo meio, e outro tipo de 
penalidades à mistura, vendo-se o mesmo Faurisson 
quase sempre tratado como um delinquente. 

Em 28 de Fevereiro de 1981, o super conhecido 
ensaista judeu Leon Poliakov envolveu-se em polémica 
com ο Professor, invocando crime de «difamação» con- 
tra ele, em virtude de Faurisson haver demonstrado 
a falsidade flagrante de múltiplos pontos do ultrafa- 
moso «Breviário do Ódio», que é assim uma espécie 
de cartilha maternal dos defensores do mito extermine- 
cionista. 

Não tendo conseguido rebater a argumentação do 
Professor, Poliakov ο o sou advogado apresentaram- 
no, então, como sendo um nazi e, embora o tribunal 
admitisse que na obra de Poliakov poderia haver erros 
de detalhe, Faurisson acabou por ser mesmo condena- 
do a ter de pagar 12.577 francos de indemnização à 
trapaceira sumidade semita. 

Algum tempo depois, o mesmo Faurisson prestava 
declarações a «Rádio Europa-ls, tendo, entre outras 
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coisas, afirmado o seguinte; 

«As pretensas câmaras de gás hitlerianas e o pseu- 
do-genocídio dos judeus fazem parte de uma mesma 
mentira histórica, a qual permitiu montar uma burla 
política e financeira tremenda, cujos principais bene- 
ficiórios têm sido Israel e o sionismo internacional, e 
cujas vítimas são o povo alemão — não os seus diri- 
gentes — e tedo o povo palestiniano,» 

Apesar de ter medido e pesado bem as suas pala- 
vras, Faurisson achou-se de novo perante os tribunais, 
O Amical Auschwitz c o M. R. A. P. (Movimento contra 
o Racismo ο Pela Amizade dos Povos) apresentaram 
queixa contra ο professor, em 17 de Dezembro de 1981, 
por este difamar a comunidade judaica. A sentença, 
pela qual Faurisson deveria pagar aos seus acusadores 
a quantia de 3.088.599 francos, sublinhava que «a sim- 
ples leitura de uma frase do autor constitui um grave 
atentado contra a honra dos judeus.» 

ALICRA, por seu lado, também apresentou queixa 
contra Faurisson, por eincitamento à discriminação, ao 
ódio e à violència raciois.» A pena aplicada foi de 
419.300 francos. O caso é inédito, e inaudito, na medida 
em que o réu foi assim DUAS VEZES condenado POR 
UMA MESMA FRASE. 

No quarto processo que lhe foi movido — e a que 
já se aludiu mais atrás —, acusou-se Faurisson de «fal- 
sificor a História»; a queixo foi formulada por Jean 
Pierre Bloch, em nome da L.I.C.R.A., do MRAP, do 


Robert 
Favrisson: 


um professor 

de História 
perseguido por + 
cumprir com a 
sua obrigação de 
historiador: 
procurar a 
verdade 


Amical Auschwitz ο de mais outras 7 seitas sionistas. Nes- 
te proceso, durante o qual não foi dado a Faurisson o 
direito de dirigir-se sequer à côrte judicial, o Tribunal 
de Cran, da instância de Paris, condenou o Professor 
a uma multa de 60.001 francos; acentuava a sentença 
que Faurisson «consentiu, com toda a ligeireza, mas de 
uma forma consciente, em deixar que os seus argumen- 
tos fossem por outros usados intencionalmente, tendo 
em vista a apologia dos crimes de guerra e o incita- 
mento ao ódio racial», assertos que caem em cheio pela 
base. Lá se dizia também que «as posições adoptadas 
pelo professor Faurisson são tão ofensivas para os so- 
breviventes das perseguições raciais e da deportação, 
como ultrajantes para a memória das vítimas». Do la- 
béu atinente à «falsificação da História» não subsistia, 
pois, nadinha; mais: ο Tribunal declarou não ter com- 
petència para julgar a História, mas, apesar disso, con- 


denou Faurisson, em 8 de Julho de 1981. 

O professor recorreu da sentença para a audiên- 
cia territorial de Paris, que, depois de muito deliberar, 
confirmou ο veredicto em 26 de Abril de 1983, levando 
nisso quese 2 anos: na oportunidade, estipulou-se que 
Faurisson deveria pagar aos queixosos 14.000 francos 
e arcar com todos os gastos do processo; simultânea- 
mente, a sentença seria dada a conhecer em três publi- 
cações («Le Monde», «Le Matina e «Historia»), ficando 
a cargo do acusado as respectivas despesas. O Tribunal, 
em todo o caso, reconhecia que a acusação da L.IC.R.A. 
e coriféus não se apresentava suficientemente provada 
e que o trabalho de Faurisson só mesmo por especia- 
listas podia ser avaliado, 

Estes factos, só por si, fundaram as bases de uma 
nova jurisprudência, já que Robert Faurisson não se 
viu condenado por «falsificação da História», que era 
do que estava acusado, O motivo da sua incriminação 
derivou do facto de ter ele enunciado um conjunto de 
teorias que não se provou que fossem mentira — e que 
antes apresentam não poucos traços de veracidade —, 
mas que são tidas, no momento actual, como politica- 
mente perigosas; a saber: a inexistència, tanto das cê- 
maras de gás como de um preconcebido plano de exter- 
minio, na Alemanha do III Reich. 

Significa isto que, sempre que a verdade histórica se 
revelar inconveniente para os poderes públicos, haverá 
que transformá-la; e que qualquer investigador honesto 
empenhado em desvendá-la, se deverá perseguir por to- 
dos os meios possiveis e imagináveis. A tal respeito, 
nunca o cinismo ο a desfaçatez da repressão democrá- 
tica terão sido tão patentes como no caso Faurisson. 

Para a L.I.C.R.A. e quejandos, esta série de proces- 
sos correspondeu, ainda assim, a uma vitória pirrónica, 
na medida em que constituiu um excelente ensejo para 
a propagando de Faurisson e dos seus postulados; em 
resultado disso, alguns historiadores principiaram a 
romper, pouco a pouco, o cerco do silêncio, — e o mu- 
ro de isolamento, em torno do Professor, começou a 
desmoroner-so fragorosamente; ès tantos, o caso já ti- 
«hha ulsrapassado as fronteiras da França. Ciente de tal, 
a máquina da Imprensa decidiu renunciar ao sensacio- 
nalismo e passou, bruscamente, do alarido ao silencia- 
mento, 

Quanto ao Professor, foi sendo regularmente insul- 
tado, caluniado, acusado de nazi; viu-se agredido inú- 
meras vezes, foi alvo de tentativas de linchamento e, 
em mais de uma ocasião, teve de ser hospitalizado. A 
sua família sofrerá, também ela, as consequências de 
polémica: mulher e filhos são acusados e apupados em 
plena rua; ο fliho é compelido a abandonar os estudos, 
a mulher cai à cama, doente; sucedem-se as amea 
πο domicílio e os Faurisson vivem num clima de 
midação constante. 

Com o carro e parte do ordenado embargados, e 
8 ter de suportar, para além disso, os custos dos seus 
múltiplos processos, Faurisson continua a pesquisar e 
a dar, assim, testemunho insofismável da sua têmpera, 
bravura ο probidade intelectual (correndo as despesas 
de investigação únicamente por sua conta). E logo em 
15 de Junho de 1982 logrará cbter direito de resposta 
relativamente ac «Nouvel Observateur», para acabar por 
demonstrar que a L.IC.R.A, falsificara um depoimento 
de um general SS. 

Embora poucas, de momento, — as suas obras 16 
agora vão sendo avolizadas por intelectuais de renome, 
incluindo mesmo alguns judeus, e, nos meios université- 
rios, cada vez são considerados com mais atenção os 
argumentos dos revisionistas. 

Declarações como as que fez e faz Simone Jacob — 
que vem a ser o nome de solteira da senhora Simone 


ti. 
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Veil, supostamente gaseada em Auschwitz, e que andou 
durante anos a receber uma indemnização como «vítima 
do nazismo», até ao dia em que se descobriu que a 
«pobre coitada» goza, infelizmente, de uma saúde invejá- 
vel, — são já hoje valoradas de acordo com aquilo que 
as ditou e inspirou, ou seja: o propósito de impôr o 
dogma dos 6 milhões, hase em argumentos extra- 
-históricos e anti-científicos. Procisando melhor: esta ju- 
dia, a quem assiste a duvidosa honra de presidir ao Par- 
lamento Europeu, afirmou, textualmente, que «A sim- 
ples petição de que sejam apresentadas provas da exis- 
tência das cêmaras de gás constitui desde logo uma 
burla e um atentado contra os judeus»; ο certo, porém, 
é que em todas as suas declarações nem uma única 
prova disso se detecta, limitando-se ela a insistir tão- 
-sômente no facto de que os estudos de Faurisson for- 
necem argumentos de peso aos defensores do Nacional- 
-Socialismo. 

Para todos os efeitos, devemos congratular-nos com 
a sinceridade da senhora Veil, por ela ter posto o dedo 
na ferida; o mito dos 6 milhões não passa de uma 
imensa calúnia, forjada contra a Única doutrina que pôs, 
até hoje, a Europa em pé, tentando estabelecer n'Ela uma 
Nova Ordem. E quem, melhor do que Simone Veil, po- 
derá atestar a falsidade das câmaras de gás, — ola que 
chegou a passar pela fama de ter sido gascada, logo 
após a sua chegada a Auschwitz, em 16 de Abril de 
1944 21... 

Escreveu o Professor Faurisson que a farsa das «câ. 
maras de gás» e a lenda do «genocídio» tiveram um 
grande número de beneficiários. Mas não valha a dúvida 
de que aproveitaram, sobretudo, ao Sionismo Interna- 
cional que, desde os finais do século XIX, projectava 
criar o Estado Hebreu, sem todavia ο conseguir, — e 
isto, apesar d'o êxito alcançado, durante a Primeira 
Guerra Mundial, com a chamada «declaração Balfour». 

Considerando que os sofrimentos alegadamente pa- 
decidos pelo povo judeu não têm precedente na História 
(graças à mentira do genocídio... e a tudo ο resto, já 
se vê), a ONU propôs ums reparação de carácter ex- 
cepcional, assenhoreando-se de uma porção da crosta 
terrestre para fazer doação dela ao «gang» sionista, — 
— sem ter levado sequer em linha de conta os direitos 
e interesses dos respectivos ocupantes. 

O Sionismo Internacional não é uma frase feita. 
Existe mesmo, oficialmente. Mais: está palpávelmente 
representado pelo Congresso Mundial Judaico, a que 
presidiu, durante a guerra e depois cela, Nahum Gold- 
mann. Este e David Ben Gurion (que chefiou o estado 
pirata de Israel) dedicaram-se a urdir, de concerio um 
com o outro, a grande cabala internacional que condu- 
ziu, primeiramente, à criação do Estado de Israel e, de- 
pois, ao estreitamento de relações chantagistas com o 
chanceler Adenaver, da Alemanha Ocidental, as quais cus- 
taram a esta reparações financeiras avultadas a favor 
de Israel e de um sem-número de organismos sionistas. 

Numa longa entrevista, carregada de cinismo, e fa- 
cultada à revista «Le Nouvel Observateur» em 25 de 
Outubro de 1976, o todo-poderoso Nahum Goldmann 
haveria de revelar como é que «o Velho» chanceler aca- 
bou por ser levado à certa, as forças de prossão que 
para tal se utilizaram; sobretudo, a fricza de processos 
que foi preciso empregar —mais própria de homens de 
negócios do que de políticos ou reivindicadores de jus- 
tiça... — no que respeita à extorsão de dinheiros. 

Concluindo. A grande burla do século XX ostá pres- 
tes a ser, finalmente, derrubada, graças a homens como 
Faurisson, Butz ou R. Harwcod; dar a conhecer a ver- 
dade vai ser um grande bico-de-obra, porquanto os epro- 
prietários» do mito não deixarão de contrapòr toda a 
malignidade do seu poder incomensuráve! à acção revi- 
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sionista do Professor Faurisson e respectiva escola; mas 
o embuste não poderá manter-se de pé por muito mais 
tempo, porque nunca a mentira prevalece sobre a verdade 
e a verdade é só uma. 


A REPRESSÃO DEMOCRÁTICA 
EM FRANÇA: 


«TEM A PALAVRA O 
PROFESSOR FAURISSON», 


(1) 


O caso do Professor Faurisson, da Universidade de 
Lyon, é simplesmente inacreditável para os que não 
saibam o que é realmente a demo(niojcracia, 

Ou por outra: se O caso Faurisson tom a grande 
importància que realmente tem, não é só — ou não é 
tanto — pela inaudita desfaçatez democrática com que 
se procedeu à sua repressão, mas, sim, por ter dado 
lugar à criação de uma nova jurisprudència, que torna 
possivel condenar mesmo quem diga a verdade, se esta 
— e sempre que esta — não fôr «socialmente conve- 
niente», 

Robert Faurisson é um professor de História reito- 
rademente condenado por bem cumprir com o seu tra- 
balho de historiador. As pressões económicas, penais e 
políticas contra ele exercidas, por motivo das investi- 
gações que vem desenvolvendo b volta da falsidade do 
«extermínio», não têm paralelo nem precedentes. 

Muito se tem falado desio caso, mas cremos que 85 
declarações do próprio Professor, expulso da Universi- 
dade ο condenado apenas por expender a sua opinião, 
são de enorme importância para ver aonde é que leva 
o rumo que trilhamos, qual ο futuro das chamadas «li- 
berdades» individuais e quais os argumentos e a visão 
que se vão invocar para impôr a proibição gradual de 
qualquer diferendo ou discordância relativamente ao 
demosistema. 

Nessa bose, endosse-se a palavra àquele que deve 
ser tido como um dos grandes pioneiros da mortifica- 
ção democrática, por ter sofrido na pele os efeitos de 
uma legislação e de uma jurisprudència em tudo o que há 
de muis iniquo. 

E, posto isto, deixemos falar ο Professor Faurisson 
na primeira pessoa do singular: 

«A justiça francesa acaba de condenar-me em quatro 
juízos, e de todas as vezes por causa das chamadas «cá- 
maras de gús», Fui já contemplado com vários meses 
de prisão, vi-me afastado compulsivamente do meu tra- 
balho e tenho, neste momento, 3.580.000 francos de 
multas para pagar. 

Em face disto, dir-se-à que o pacífico cidadão que 
eu 5ου se converteu no réu de um enorme delito, E é 
certo que sim, Sou culpado de um delito de opinião. 

Na minha qualidade de professor de História, afir- 
mei — e afirmo — que as pretensas «câmaras de gås» 
hitlerianes não são senão uma odiosa mentira da pro- 
paganda de guerra aliada; discriminei até, quais os prin- 
cipais beneficiários ο instigadores dessa mentira e quais 
as suas grandes vítimas. 

A série de processos intentados contra mim em 1981 
(e, por sinal, instaurados todos cles no mês de Julho) 
foram.me movidos por Léon Poliakov (director Nacio- 
nal de Investigações Científicas), pelo Movimento contra 
o Racismo e em prol da Amizade entre cs Povos 
(M.R.A.P.), pela eAmical de Auschwitz» e pela L.I.C.R.A. 
(Liga contra o Racismo e o Antisemitismo). 

Antes ainda de entrar nos pormenores respeitantes 
às sentenças decretadas — e à jurisprudència aplicada 
nesses julgamentos, quereria advertir ο leitor para três 
factos tão importantes como surpreendentes: 
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1 — Os tribunais sempre admitiram não terem au- 
toridade nem conhecimentos para se pronunciarem acer- 
ca do tema histórico om apreciação. 5 

2 — Per via disso, nonhum tribunal chamou a si 
a responsabilidade de dizer se as «câmaras de gás» 
realmente existiram cu não (apesar dos esforços que 
foram envidados nesse sentido pelos queixosos). 

3 — Com grande desapontamento da parte ad- 
versa, nenhum tribunal se atreveu sequer a insinuar 
que eu, Faurissen, pudesse ser um falsário ou um men- 
tiroso. 

Dito isto, hão-de os leitores perguntar-se por que 
motivo, entãc, fui eu condenado a penas tão pesadas. 
Adiante o veremos. Permitam, porém, que primeiro 
lhes fale de factos passados: 

O delito de opinião que tão caro me custou, já 
me vinha causando uma idade de incómodos desde 


1978. Assim, não sé fui proibido de ensinar literatura 
francesa, como do proceder à consulta de arquivos na 
Universicade de Lyon, onde ora professor. A minha car- 


Ampliação parcial de uma das fotegrafias adzaon 
Nole-so que es cadiveres são bem pegueni 
sombra do homem não aparece sollectida em 
possuem um número de membros superioros squisito... 
São estas montegons fotográficas st provas do mito dos ssis milhões! 


reira fol sendo sistemàticamente destroçada. Não obstan- 
te, o reitor da Universidade — que foi quem promoveu 
a investigação — declarou: «O professor Faurisson é 
inatacável, não cometeu nenhuma falta de ordem pro- 
issional nem nunca tentou impingir sos alunos as suas 
teorias sobre as câmaras de gés». 

Na imprensa, contudo, ο meu nome era diáriamente 
coberto de injúrias. E, ainda recente mente, um diário 
suiço — o «Tribune de Genève» — publicou, inclusivé, 
um artigo contra mim do advogado Poncet, estampado 
a toda a largura e intitulado: «O antisemita Faurisson: 
Liberdade do expressão para os imbecis?» 

Com a mesma frase, milhares de cartazes foram 


colocados. 

A minha vida familiar, a minha vida profissional, 
tudo isso se alterou radicalmente de um dia para ο outro, 
só porque ousei proclamar, como muitos professores 
alemães igualmente perseguidos tinham já feito, que 
as «câmaras de gás» nunca existiram — nuncal — , 


Centenas de ossos amontoados. 
Torrífico? Sem dúvida, 

Só que não se trata de nenhum 
forno crematório, mas sim do 
ossário de um cemitério 
português... 


mau-grado a imagem milhões de vezes repetida desses 
campos ce concentração, que são como monumentos 
nacionais de Israel, em vista dos enormes beneficios 
que trouxeram a Israel, no plano económico, e da gran- 
de força que têm tido para manter, politicamente, è 
Evropa impotente. 

Em Outubro de 78, já eu tivera um incidente com 
a justiça, O Conselho de Estado — julgando em primei- 
ra e em última insténcia coarctando, assim, de forma 
qualquer margem de recurso — atreveu-se, de forma 
inacreditável, a declarar que eu não passava de um con- 
ferencista sem trabalhos históricos publicados, e, como 
tal, habilitava o director da minha universidade d sus- 
pender toda a minha actividade nela. O que foi feito. 

O Conselho de Estado proferiu tal sentença, não 
obstante ter, a um palmo do nariz, a lista de livros 
que eu havia editado e Outras provas cabais da minha 
dilatada experiência de historiador. 

Comprovei igualmente o lado negativo da justiça 
francesa, por ocasião das queixas que me vi obrigado 
a apresentar contra os periódicos que me sonegaram 
o direito de resposta aos insultos que me eram diri- 
gidos. 

Mas, de todas as vezes que ου tive, até ao momen- 
to, de reclamar dos tribunais esse direito, claramente 
inscrito na lei, foi-me o mesmo negado mediante argu- 
mentos tão diversos como curiosos, 

Vejamos, agora, um ou outro detalhe mais interes- 
sante dos quatro maiores processos que foram instrui- 
dos contra mim. 


A queixa formulada por 
Léon Poliakov 


Em 28 de Fevereiro de 1981, Poliakov envolveu-se 
em querela comigo e com o meu editor, a pretexto de 
«difamação». No meu livro «Memória contra os que me 
acusam de falsificar a História», eu tinha, de facto, 
responsabilizado o autor do famosissimo «Breviário do 
Ódios de ter reproduzido, nas várias reedições dessa 
obra, diferentes versões (e todas falsas) da já de si 
duvidosa «confissão» do SS Kurt Gerstein. Aí, sustente: 
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que Poliakov havia forjado e manipulado os textos. 
Possuia comigo uma tal quantidade de provas irrefutá- 
veis desses manipulações que estava em excelantes con- 
dições de demonstré-lo perante o tribunal, sem deixar 
lugar a dúvidas. Mais: as falsificações de Poliakov oram 
de tal forma flagrantes que saltarism à vista até de 


uma criança. Por exemplo: num manuscrito redigido em 
francès, e mais que visivelmente ditado, escreveu Gors» 
tein, em 1945, que nas imaginárias câmaras de gás de 
Belzec se apinhavem de 700 a 800 pessoas, dentro de 
uma área de 25 metros quadrados e em câmaras que 
tinham um volume aproximado de 45 metros cúbicos. 

Cabe acentuar que esta é tida como uma das de: 
elarações capitais para a comprovação da existência das 
câmaras de gás e do número de gaseados, 

Se ο leitor, porém, fôr porspicoz verá que se está 
perante um absurdo, já que, então, teríamos nós nada 
mais nada menes ce que 28 pessoas concentradas num 
metro quadrado, o que vem a ser fisicamente inexequível. 

Quando Polinkov, em 1951, propôs a destino, no 
seu livro semelhante declaração, falsificou o texto. Su- 
primiu dele os tais 25 metros quadrados (que eram 
por demais inconcebíveis e que atestavam a falsidade 
do asserto) e tratou de substituí-los por qualquer coisa 
como 92 metres quadrados; só que, com a capacidade 
de 45 metros cúbicos, nesse caso, já não seria susten- 
tável, vai daí ο autor e eliminou, da frase om apreço, 
a monção desse dado. 

Apesar disso, noutra parte de depoimento de Gers- 
tein ende de novo se evocavam os celebrados 45 metros 
cúbicos, atinentes ao volume e capacidade das inefé- 
veis câmaras de gás, a cifra voltou a subsistir, intacta, 
por Poliakov se ter esquecido de a abolir. A viciação 
do texto era, pois, ovidente, 

Este e outros exemplos eram sobremodo patentes 
e por demais numerosos em toda a obra de Gerstein ο, 
muito em especial, nas suas decisivos declarações. À 
obra são acrescentados parágrafos inteiros; outros, em 
contrapartida, desaparecem; tudo é, em suma, alterado 
pelo autor a seu bel-prazer: números, nomes, adjectivos 
e, inclusivé, a própria personalidade de Gerstein. 

Por outro lado, convirá recordar que o SS Gerstein 
so suicidou na prisão militar francesa onde estava a 
ser interregado, logo depois de ter produzido um (vo- 
luntário?) punhado de declarações, repletos de incoe- 
rències. 

O mesmo, a bem dizer, se terá passado com Rudolf 
Hoess, quando foi obrigado a deixar-se fotografar com 
montanhas de cadáveres (de judeus?, de alemães?) em- 
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pilhados atrás dole. 

Nas «memórias» que o mesmo Hoess escreveu, 
quando se achava internado num campo de concentração 
polaco, é que se fundam e se basciam, aliás, inúmeras 
«lendas» anti-nazis. (Escusado será dizer que ο referido 
Hoess foi pontualmente assassinado, logo depois de con- 
cluída a redacção involuntária das suas não menos in- 
voluntárias «memórias» ). 

Em resumo: Léon Poliakov apressou-se a adulterar 
quantas edições do «Breviário» surgiram. (Recorde-se, 
já agora, que o «Breviário do Ódio» vem a ser o com- 
pêndio oficial de toda a espécie de acusações e atoar- 
das contra os nacionais-socialistas, sendo de notar que 
nas suas páginas se arquiva um completo chorrilho de 
falsificações, demais a mais cometidas por quem, até 
em virtude do seu cargo, teve ensejo de dirigir boa par- 
to des investigações sobre «crimes de guerra»). 

A gravidade do caso redobrada se torna, devido ao 
facto de Léon Poliakov dirigir oficialmente o «Centro 
Nacional de Investigações Científicas». 

No dia do processo, os advogados compreenderam 
que «a coisa» era indefensúvel. A acusação de manipular 
Os textos ficou sem resposta, a qual nem mesmo esboçada 
foi por nenhum dos causídicos, Preferiram estes um 
subtefúrgio curioso: descreveramame, então, como um 
ser diabólico e com desígnios «nazis», mas nenhum 
fez prova do que disse. E nem uma única palavra ali 
se ouviu acerca do principal motivo da queixa, que era: 
saber se Léon Poliakov tinha, ou não tinha, falseado 
elementos. 

Pois bem. Leon Poliakov ganhou o processo! No 
seu veredicto, o douto tribunal admitiu que o mesmo 
Poliakov «tivesse podido, em pontos de somenos impor- 
tância, arredar-se do rigor histórico, sem que, no entan- 
to, se deva considerá-lo um manipulador ou falsificador 
de textos», 

Fo; este — como já veremos — o único julgamen- 
to a que estive presente, tendo constatado que em πιο: 
mento algum ο tribunal perguntou a Leon Poliakov de 
'onde «sacara» ele os falsos dados que publicou, 

Em conclusão: fui condenado a desembolsar a mó- 
dica quantia de 12.577 francos. Só! 


LU 
Processo instaurado pelo 
P. 


«Amical Auschwitz» 


Vejo-me, desta vez, incriminado por difamação pú- 
blica de pessoas ο grupos de pessoas, — segundo porece, 


Rudolf Hocss, cbrigado a deixar-se fotografar peremto uma montanha de 
cadáveres, Judeus? Alemães? As suas memórias (oscritas quando estava 
preso pelos polacos) serviram ds bass a muitas lendas negras, Hosss 
foi assassinado mal concluiu as suas «memórias», 
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visados por mim em razão da sua origom racial. Logo, 
e portanto: sou processado por atacar a comunidade ju- 
duica. é 

De facto, no dia 17 de Dezembro de 1981, fizame 
eco de um comunicado de sessenta palavras aos micro- 
fones de Rádio Europa-l. No fundo, não se tratava senão 
de uma frase bastante bem pensada e que sintetizava 
lindamente as minhas ideias sobre a mentira das câma- 
ras de gás e as consequências dessa enorme balela. Tive, 
entretanto, o prévio cuidado de esclarecer que não se 
devia interpretar semelhante frase como forma de apoio 
a qualquer grupo político, mas sim como uma opinião 
histórica, 

Nessa frase, que há-de vir a custarsme milhões de 
francos, dizia ου: «As pretensas câmaras de gás hitleria- 
nas e o pseudo-genocidio dos judeus fazem parte de u 
mesma mentira histórica, a qual permitiu montar uma 
tremenda burla política e financoira, cujos principais 
beneficiários têm sido Israel o o sionismo internacional 
e cujas grandos vítimas são o povo alemão — não os 
seus dirigentes — e todo o povo palestiniano», 


Há que ver, em tal frase, um conjunto inseparável. 
assim como para os sionistas «câmaras de gás» e «geno- 
cídio» fazem parte de uma única «verdade» (o crime 
seria o genocídio e o instrumento perfeito desse crime, 
a câmara de gás), assim também, para mim, «câmara 
de gás» e «genocídio» fazem parte de uma mesma e 
única mentira (a ter históricamente na conta de uma 
mentira de guerra). 

A mentira de guerra mais recente, e que mais de 
perto se compara ὁ que está aqui em causa, vem a ser 
uma que circulou durante o primeiro conflito mundial 
acerca da «barbárie teutónica», e segundo a qual inú- 
meros fábricas se dedicariom, então, a transformar car- 
ne humana — ou seja: os restos mortais das vítimas de 
guerra — em sebo e sabão. 


Com respeito à farsa das «câmaras de gás», e ao 
mais que famigerado «genocídio», tiveram milhentos 
beneficiários. 


O bloco aliado foi um deles (incluindo os aliados 
soviéticos), muito embora esteja longe de ter sido ο 
que mais uso fez desses trunfos para justificar, de uma 
só assentada, o processo-espectáculo de Nuremberga e 
a partilha do mundo segundo a conveniência dos ven- 
cedores, que assim reclamavam poderes e direitos espe- 
ciais pelo facto de terem arrasado uma besta imunda 
com a qual nada tinham que ver, dado que eles ('tadi- 
nhost...) não haviem cometido «genocídio» algum (que 
ideia!...) nem qualquer espécie de atrocidades, equipa- 
ráveis às das ecómaras de gás», 


Mas O principal beneficiário dessa imensa lenda ne- 
gra foi, sem dúvida, o Sienismo Internacional, que des- 
de o fim do século passado se esforçava por criar, a 
todo ο transe, o caricatura! Estado hebraico. 


Para ο tribunal, nada, porém, do que eu pudesse 
ter dito, ou escrito, tinha realmente qualquer importàn. 
cia. Demais a mais, eu não podia assistir ao julgamento, 
pois, como temia, a atmosfera era de histeria colectiva, 
estando a sala repleta de provocadores, O diário esquer- 
dista eLibérations chamou a atenção para esse aspecto; 
só que ο Presidente da côrte judicial não tomou medida 
alguma, ο tal respeito. 


Na sua sentença, afirmou o tribunal que «a simples 
leitura de frase de Faurisson constitui um grave atontado 
à honra dos judeus», 


Balanço final do caso: 3.088.599 francos de inde- 
mnizações. 


mM 
Processo movido 
pela L.I.C.RAA. 


O director ca L.I.C.R.A., Jean Pierre Bloch, já om 
tempos me havia atacado violentamente através da rádio, 
acusando-me de estar pago por Khadafi. 

Também a L.I.C.R.A. entretanto me inculpou, acu- 
sando-me de « mento à discriminação, ao ódio e à 
violència raciais». 

Cabe, de caminho, salientar que os juízes destas 
três primeiras audiências, em que fui sistemàticamente 
condenado, foram sempre os mesmos, 

Quanto à pena que, desta vez, me foi ditada cifrou-se 
no pagamento de 419.300 francos de multas. 

De realçar, finalmente, que fui sentenciado duas 
vezes por causa da mesma frase. O que é inédito. E 
inaudito. 


IV 

Processo que me [οἱ aplicado 

pela L.I.C.R.A., M.R.A.P., Amical Auschwitz 
e por mais sete soitas sionistas 


Este meu quarto julgamento teve lugar em 8 de 
Julho de 1981 e foi, de todos eles, não só o que por 
maior espaço de tempo se arrastou como aquele que se 
processou de forma mais incrível até por ter criado ο 
aberto um precedente absolutamente novo e ditaturial, 
na ότου da justiça democrática. 

A sessão levou dois anos a efectuar-se desde a apre- 
sentação da queixa. Durante eles, a L.I.C.R.A. derreteu 
todo ο dinheiro necessário — e mais algum pelo meio — 
para tentar arranjar uma prova material das «câmaras 
de gás». 

Trabalho escusado, tempo perdido e dinheiro esban- 
jado: ao cabo de dois anos de porfiados esforços, não 
chegaram a uma só prova material sequer do facto, e, na 
falta dela, amontcaram-se, então, castelos de palavras e 
de falsos testemunhos como os de um tal Martin Gray 

Oficialmente, fui acusado de causar perdas e da- 
nos graves com a simples expressão das minhas opiniões 
sobre a mentira das cêmaras de gás, em diários como 
«Le Monde» e «Le Matin», durante todo o ano de 1979. 

Era acusado também de falsificar a História; che- 
gou-se a pedir mesmo ao tribunal que este declarasse 
Faurisson um falsário. O tribunal não o fez, alegando 
não possuir competência pare julgar a história. 

Mas o mais grave de tudo ainda estará para vir: 
Olga Wormser Migot — judia e grande especialista de 
história da deportação — tinhasme escrito em 7 de No- 
vembro de 1977. 

Em 1968, publicara ela a sua tese sobre as «câmaras 
de gás», tendo tido, por então, o arrojo de dizer que 
es mesmas não haviam existido nem em Ravensbruk 
nem em Mathausen, E só isto já lhe valeu todo ο tipo 
de problemas. 

Entretanto escrevi-lhe, ,iendo-me cla respondido que 
já deixara de se sentir atraída pelo tema das câmaras 
de gés, por considerar que era preciso ter em conta os 
interesses dos antigos deportados. Tudo isto se tornava 
surpreendente numa historiadora com formação cien- 
tífica, para quem sòmente a verdade deveria ter real 
importância. 

Dizia-me Olga Migot, na tal carta datada de 7 de No- 
vembro de de 1977: eA História tem de aguardar que a 
passagem do tempo permita um estudo não-agressivo 
de certos problemas que se prendem com o horrors. 

Eu apresentei a carta em tribunal como prova de 
que a maior especialista em história da deportação, e 
que de mais a mais era judia, não acreditava por nada 
na «balela» das câmaras, apenas temendo que esse as- 


ÚLTIMO REDUTO 
Doentes de tifo e anemia. 
Desagradável? Sem dúvida, 
Entro 1945 e 1947, quatro 
milhões de alemães 

morreram da mesma 


enfermidade. 


CR ν 
sunto lhe trouxesse problomas. 
Lá reza a sentença: É inteiramente certo dever a 
história esperar que a passagem do tempo permita fa- 
zer um estudo desapaixonado de determinadas questões 
relacionadas com o horror», 

E na sequência destas, outras vagas considerações 
se tecem, em que me vejo textualmente condenado «por 
ter faltado aos imperativos de prudência, de circuns- 
pecção objectiva e de neutralidade de espírito que se 
exigem num investigador, tal e como o senhor Faurisson 
pretende ser». Quer isto, assim, dizer que toda a ver- 
dade científica, para se poder dar a conhecer, torá sem- 
pre de afinar por diapasões de grande «prudência» e 
«neutralidado»..., de forma a não molestar ο sistema. 

Na sentença, acentuava-se, ainda, que eu, «com to- 
da a ligeireza, mas de forma conscionte, consentira em 
deixar que os meus argumentos fossem intencionalmento 
utilizados por terceiros, tendo em vista a apologia dos 
crimes de guerra e o incitamento ao ódio racial». 

Ou seja: o tribunal tem o desplante de condonarme 
por aquilo que outros façam com os meus escritos. 

Saldo final da «operação»: 60.001 francos de 
multas». 

ROBERT FAURISSON 
Professor de História da Universidade de Lyon 


«O REVISIONISMO HISTÓRICO E 
AS TRIBULAÇÕES DE ISRAEL» 


pelo Professor Robert Faurisson 


O fenómeno tem podido observar-se ao longo dos 
últimos meses: jornais, rádio e televisão dir-se-ia que 
foram acometidos de uma autêntica febre de antinazismo. 
É como se os nazis estivessem de volta. 

Supenho que o grande público assiste ao desen- 
rolar desta campanha com perplexidade crescente, Pen- 
saró, talvez, que uma tal subida das temperaturas anti- 
-nazis se poderá — e deverá — explicar pela passagem 
do quadragésimo aniversário do 8 de Maio de 1945, 
data da cepitulação sem condições do Terceiro Reich. 

Mas, se a opinião pública pensa mesmo isso, en- 
gana-se redondamente. Não só essa efervescência não 
baixou, passadas que foram as celebrações da efeméride, 
como nem sequer abrandou com a consumação do ano 
«jubilar», digamos, de 1985. Pelo contrário: tem vindo 
a recrudescer. 

De qualquer forma, a verdadeira motivação de tal 
escalada não tem nada que ver com o que há quarenta 
anos se passou. As organizações judaicas ou sionistas 
estão a viver, hoje por hoje, em todo o mundo, um dra- 
ma angustiante, — o facto é esse. Um mito, de que 
elas (todas) têm vindo a tirar proveito, está prestes a 
desmoronar-se: o mito do pretenso «holocausto» dos ju- 
deus, durante a Segunda Guerra Mundial. 


Dánina 12 


ÚLTIMO REDUTO 
A Tese Revisionista, 


Os historiadores revisionistas são actualmente res- 
pensáveis por uma inquirição que abarca, no 5ου con- 
junto, tudo o que se relaciona com a história da última 
querra e, em particular, com a história dos campos de 
concentração utilizados pelos alemães no tempo de 
Hitler. 

Os revisionistas nunca negaram a existência desses 
campos. Só insistem em observar, isso sim, que os 
elemões não foram nem es primeiros nem os últimos a 
fazer uso deles. Não hé nisso, portanto, um crime espe- 
cífico do nazismo. 

Não deixam de admitir, também, que havia, em cer- 
tos campos, fornos crematórios. E que nesses fornos se 
queimavam cadáveres. Não é isso um crime. Hoje mesmo 
se verifica que, em muitos países modernos, a incine- 
ração tendo a substituir a inumação. 

Os alemães utilizavam câmaras de gás do desin- 
fecção em todos cs campos de concentração. O que tão- 
-pouco era crime; era, sim, uma medida de higiene. O 
desinfectante as mais das vezes empregado era o ácido 
cianídrico, mais conhecido comercialmente como «Zy- 
klon» ou «Zyklon B». 

O verdadeiro crime dos alomães, segundo nos re- 
petom som descanso de há quarenta anos a esta parte, 
teria consistido no emprego de enormes câmaras de 
gás, concebidas, especialmente, para matar gente e, em 
particular, judeus. Esses compartimentos homicidas te- 
riam assim constituído o instrumento específico de um 
crimo específico, chamado «genocídio», O que quer di- 
zer: extermínio sistemático de uma raça. 

Ora, é aqui, neste procisc ponto, que os revisio- 
nistas intervêm para nos dizer: as homicidas e pretensas 
câmaras de gás hitlorianas, ο o pseudo-genocídio dos 
judeus, fazem parte de uma mesma e único mentira 
histórica. 

Para a escola revisionista, esse alegado genocídio 
e essas não menos fantasiosas câmaras de gás são puras 
invenções da propaganda de guerra. Em circunsténcias 
normais, tais ficções já se deveriam ter extinguido a 
pouco e pouco, ο muito principalmente, de 1945 em 
diante. 

Se, todavia, até hoje sobreviveram com tal vigor, 
foi em razão da sua grande utilidade para uns tantes 
e, acima de tudo, por ter isso permitido a criação, em 
1948, do estado pirata de Israel. Os sionistas, 
a partir do fim da guerra, propalavam que os judeus 
não só tinham sido perseguidos por Hitler (coisa que 
ninguém coloca em dúvida) como haviam sido vítimas 
de um crime abominável, sem precedente na História; 
e isso, tanto pela qualidade como pela quantidade dos 
massacres perpetrados: um horror particularmente re- 
finado e uma hecatombe simplesmente gigantesca. 

Nada, de facio, poderá comparar-se, em matéria de 
de horror, à utilização desse tipo de «matadouros» onde 
homens, mulheres ο crianças erom mandados entrar, 
só por serem de raça judaica; e nada que tão-pouco se 
pudesse comparar, em hediondez, à maciça eliminação 
de oito milhões de seres humanos. 

Considersvam os autores revisionistas que, a ter 
havido mesmo um genocídio, não sobraria vivo, depois 
da guerra — nem pera emostra —, um único judeu 
europeu, Não existiria na Europa um só judeu, e muito 
menos os largos milhares de judeus europeus que emi- 
graram para a América do Norte, Canedó, Argentina, 
África do Sul, Austrália, Palestina... Se tivesse havido 
uma ordem mesmo de Hitler para exterminar os semitas, 
como nos é incessantemente repetido, por força que te- 
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ria de sc encontrar essa crdem, ou algum documento 
comprovativo da sua existência. 

Antes do resto, e acima de tudo, um mérito àssiste 
aos revisionistas: o de terem feito prova de que as fa- 
mosas ο mortiíferas câmaras de gás nunca poderiam ter 
existido, por todo um cenjunto preciso de razões de 
ordem química, fisica, médica e topográfico. Foram por 
eles igualmente desmascarados os vários artifícios em- 
pregues em Auschwitz, ou noutros campos, ο tendentes 
5 r crer que a oficialidade nacional-secialista havia 
utilizado neles as tais mortíferas câmaras de gás. 

Os revisionistas não dizem que os judeus tenham 
forjado — ou inventado — a patranha das cêmaras de 
gás. Limitam-se, sim, a constatar que essa mentira fazia 
parte do arsenal da propaganda de guerra dos Aliados 
o avo, dopois desta, os sionistas se aproveitaram do 
ideia. 

Segue-se que essa arma aliada, em vez de ter sido 
abandonada finda a querra, cada vez mais se tem vindo 
a converter no «trunfo» número um da propaganda 
israelita, 

O mito do «holocausto», que é, essencialmente, o 
do genocídio e o das miríficas e mortíferas câmaras de 
gás, é o mito fundador do Estado de Israel. 

Foi, aliás, esse mito que deu a Israel a possibilida- 
de de receber, da Alemanha Ocidental, certas «repara. 
ções» financeiras que o próprio Nahum Goldmann, an- 
tigo presidente do Congresso Mundial Judaico ο da Or- 
ganizaçóo Sionista Internacional, qualificou de «astronó. 
micas». 

Em todo o caso, não significa isto que, aos olhos 
dos autores revisionistas, os sionistas tenham feito um 
roubo, Muito simplesmente, exploraram a situação, E 
explorsram-na a fundo. 


Sinais de Alarme 


O verdadeiro motivo de angústia do Estado de 
Israel deriva, pois, da progressão das ideias revisionistas, 
Em 1979, ο Professor W. D, Rubinstein, da Universidade 
de Deakin, na Austrália, escrevia, sem mesmo esconder 
a sua intranquilidade: 

«So o holocausto se revelasse uma impostura, a 
armo principal do arsenal propagandístico de Israel desa- 
pareceria». 

Em 1980, declarava, por seu turno, o professor is- 
raelita Saul Friedlânder, não sem deformar, um tanto, 
a tese revisionista: 

«A escola dos historiadores rovisionistas, ου seja: 
a corrente dos que dizem que o holocausto jamais se pro- 
duziu, e que se trata de uma invenção judaica, ainda 
e mais inquietante do que as tomadas-de-posição políticas 
do certos Estados,» 

O ex-primeiro-ministro israelita, Menahen Begin, 
quebreu, também ele, ο seu silêncio em 18 de Abril do 
ano passado, para denunciar o perigo incurso na tese 
revisionista. 

Nos Estados Unidos, Simon Wiesenthal e Elie Wiese! 
têm também manifestado, a idêntico respeito, uma in- 
quietação crescente, lançando campanhas desesperadas 
para salvar e salvaguardar o mito do holocausto. 

O próprio presidente Reagan — segundo consta, 
fortemente pressionado nesse sentido — chegou a for- 
mular já uma advertència de fundo contra O revisionismo, 
ao afirmar, em 11 de Abril de 1983, no discurso inau- 
gural do Congresso de Sobreviventes Judeus do Holo- 
causto: «Devemos velar para que ο sofrimento todo do 
holocausto não posse ser desumanizado, isto é: para 
que nunca seja examinado, em bases friamente clini- 
cas ou excessivamente desapaixonadas, sob pena de a 


sua significação se perder junto desta e das futuras 
gerações». 

Ora, vem a ser justamente isto mesmo o que todo 
o historiador se deveria propôr fazer: estudar a ques- 
tão histórica sem ponta de paixão e sem tomar partido, 
talqualmente o faria um clínico. 

E, entretanto, de prever, sem grande risco de en- 
gano, que um bom número de políticos americanos — e, 
muito especialmente, o presidente Reagan — sejam for- 
çados a assumir a defesa do holocausto, com redobra- 
do vigor e crescente nitidez, nos próximos meses e nos 
anos vindouros. Pouco se lhes dará que o culto ereligic- 
so» do holocausto cada vez condicione mais as mais 
jovens gerações judias, confinando-as dentro de um ver- 
dadoiro «gheto», moral e psicológico, 

Prof. ROBERT FAURISSON 

24 de Abril de 1985. 

N. A. — Até hoje, nenhuma investigação científica, 
de carácter oficial, foi feita, para determinar o número 
exacto dos judeus mortos, por motivos de guerra, de 
1939 a 1945, A cifra de seis milhões é puramente esim- 
bólican, 


A VERDADE ABRE CAMINHO 


A verdade é de sempre e pars sempre, conquanto 
haja quem possa confundir, iludir ou ignorar por al- 
gum tempo, Basta que alguém a proclame ου a defenda 
por dentro ο lhe dê por fora um pouco de ar, para ela 
romper caminho, Já o dizia Schopenhauer. 

Durante 40 anos, as trucagens de fotos, as declara- 
ções de «scbreviventes», bem como as «investigações» 
dos historiadores do Sistema, forjaram a ideia de que 
Dachau era um dos campos, por excelência, da morte, 
do extermínio ο da loucura sádica. 

Quatro décadas da mesma lengalenga não lograram 
deter, ainda assim, o avanço e progressão da verdade. 
E eis que o trabalho da Escola Revisionista, aliado ὁ 
coragem de tantos homens isolados, deu, finalmente, 
os seus frutos, 

Agora, já os tartufos não se atrevem a continuar 
mentindo com tanto descaro, Prova provada disso mes- 
mo é uma carta oriunda do RZ—Dachau, em resposta 
b pergunta que visava saber se se tinham usado câme- 
ras de gás naquele campo de prisioneiros alemão. 

A resposta é definitivamente esclarecedora: «die 
Gaslcammer im krematoriumsgebáude des XZ—Dachav... 
nie bonutz wurde». Ou seja: «A câmara de gás do KZ— 
— Dachau nunca foi utilizada», E é só, Para que conste! 


UMA NOVA ACHEGA: 
O CASO HENRI ROCQUES 


Em 15 de Junho de 1985, o professor Henri Rocques 
apresentou, perante o júri da Universidade de Nantes, 
a sua tese de 


doutoramento subordinada ao tema «As 


O professor 
Henri Rocques, 
um dos 
baluartes da 
escola 
revisionista 
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confissões de Kurt Gerstein», obtendo a classificação 
de Muito Bom. 

O facto tevo enorme repercussão por toda a França 
e também om Israel, onde ο Knesset (ο parlamento ju- 
ceu) apresentou um protesto formal de condenação dos- 
ta tese histórica, 


O ministro da Educação francês Alain Devaguet in- 
terveio e fez com que fosse anulada a aceitação da teso, 
com fundamento em «defeitos formais» na sua apre- 
sentação, 

O professor Rocques efectuou um trabalho profis- 
sionel, isento de opiniões políticas ο remetendo-se para 
a onélise histórica dos dados que investigou. 

Kurt Gerstein foi um dos pouquíssimos elementos 
das Totenkopf 55 (guarda dos campos de concentração) 
que voluntariamente firmou uma declaração em que 
diz ter visto, nos dias 17 a 20 de Agosto de 1942, come 
se gaseavem judeus em Troblinka (es poucas «confis- 
sões», para além desta, foram obtidas debaixo de tortu- 
ras ο a maioria na zona soviética, com declarações 
tão delirantes que a credibilidade" se auto-destroi). 

Rocques não aborda a questão se existiram ou não 
câmaras de gás. A sua tese limita-se 8 analisar se as 
declarações de Kurt Gerstein são coorentes ο se podem 
ser consideradas válidas. A conclusão a que chegou é 
que realmente não são válidas e que «se pode duvidar 
celas com toda a seriedade científica». não afirma se 
quer que são falsas mas quo «se pode duvidar delas som 
medo de se estor a duvidar de algo sólido e seguro». 

Recquos também faz uma detalhada análise da per- 
sonalidade de Kurt Gerstein. Este era um engenheiro de 
minas que entrou para o NSDAP em 1933, portanto só 
após a vitória, E Rocques apresenta dados irrefutáve's 
em como Gerstein era membro de grupos cristãos bi- 
blicos, na mesma época (os quais muitas vezes entrarem 
em violentos confrontos com o NacionelSocialismo). 


Em 1935, foi detido por participar numa manifes- 
tação contra a peça de teatro pagão «Wittarkind», a quel 
se estreava no teatro de Hagen. A polícia fez uma re- 
vista d sua cosa e encontrou propaganda subversiva de 
signo cristão, É por isso expulso do NSDAP e proibido 
de falar em público, Em 1938, foi novamente preso por 
participar num complot monárquicocristão contra o 
regime. 

De repente, em 1939, é indultado, o, em 1941, en- 
tro para ss Waffen SS! Como foi possível entrar para as 
SS alguém possuidor de um tal passado?! Pois 6 o pró- 
prio Gerstein que responde: «levei duas recomendações 
da Gestapo», 


Em 1942 é promovido a tenente sanitário e oncarre- 
gado do aprovisionamento do Zyclon B, gás utilizado 
para desinfecçGes nos compos de concentração maiores, 


Em 1945 apresenta-se às autoridades francesas o 
emite as declarações aqui analisadas. É encarcerado ne 
prisão de Cherche-Midi, ondo, poucas semanas depois, 
se «suicida» misteriosamente. 


Na sua tese de quase 400 págs., ο prof. Rocques 
magistralmente demonstra a falsidade das declarações 
feitas por um informedor da Gestapo, as quais serviram 
de prova para condenar à morte algumas centenas ce 
antigos guadas do campo de Treblinka. 


Quem quiser conhecer detalhadamente esta interes- 
sante tese: pode pedir um exemplar para: 


LIBRAIRIE OGNIOS 
10, Rue des Pyramides 
75001 Paris 
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O Judeu 


na Literatura Portuguesa 


Quando, amanhã, fugirem os banqueiros 
Dos palácios comprados, 

E na voz deles, homens verdadeiros 

Forem monges, poetas e soldados, 

Então, na mão direita 

De Deus, rolará a Terra — e ficará perfeita! 


Pedro Homem de Mello 


(.e.) E no entanto o país, meu Senhor, 

E uma beleza! uma beleza! encantador! 

Trinta portos ideais, um céu azul marinho, 

A melhor fruta, a melhor caça, o melhor vinho, 
Balsêmicos vergéis, sorranias frondosas, 

Clima primaveril de mandriões ο rosas, 

Uma belezal Que lhe falta? Unicamente 

Oiro, vida, alegria, outro povo, outra gente, 

Raça estúpida e imá, que por fortuna agora 

torna habitável este encanto... indo-se embora! 
Deixe morrer, deixe emigrar, deixe estoirar: 

Dois bogueirões de esgoto, — o cemitério e o mar. 
Que precisamos nós? Libras! libras, dinheiro! 
Libras d'oiro a luzir! Onde as há? No estrangeiro? 
Muito bem; o remédio é claríssimo, é visto: 
Obrigar o estrangeiro a tomar conta disto. 
Impérios d'além-mar, alquilam-se, ου ο ntão 
Sorteados — em rifa ou à praça — em leilão, 
E o continente é dá-lo a um banqueiro judeu, 


Para um casino monstro e um bordel europeu. 
Fazer desta cloaca, onde a miséria habita, 


Um paraiso por acções, — cosmopolita, 
Dar jogo ao mundo, so globo! uma banca tremenda! 
Calculo eu daí uns mil milhões de renda. 


Guerra Junqueiro 


«EIN LIED GEGEN JUDEN» 


Ando à coca 

de um judeu 

e da toca 

onde meteu 

a massaroca 
que imeia-Europa 
lhe deu. 


Mas num judeu 
não se toca, 
(Só se o judeu 
tor judoca... 


«+ E ainda assim, haverá 
que evitar 

deixá-lo exausto, 

Quando não, 

— dá holocausto.) 


Sa eu dispusesse de charme, 
confesso, preferiria 
adjudicarme 

ο uma judia, 


das de mais tísico aspecto, 
pois são as que estão em voga 
no ghetto 

e na sinagoga. 


Pretendia-a rubriloura; 

e, à par de outros ardis, 
que fosse muito senhora 
do seu nariz... 


Mas num judeu 
ninguém toca 

— que um judeu 
é coisa porca. 


— Não se toca 
num judeu2l... 


Ora, ora... 
Toco ου, 


Rodrigo Emílio 


Inédito — 1985 
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A Verdade 
sobre 


O Dr. Mengelo na companhia da família que o acolheu 


Ele foi o homem mais procurade 
de todos os tempos. Durante 40 
anos, milhares de aventureiros 
e de sinistros agentes secretos 
perseguiram-no em vão, com ο 
fim de ganharem os 10 milhões 
de marcos que o ódio judeu ofe. 
recia pela sua cabeça. 

Sim, Josef Mengele é ο para- 
digma de todo um imenso mito 
criado pelos vencedores. Um mito 
de ódio ο de mentira democrática. 
O mito dos seis milhões de ju- 
deus gaseados. 

O dr. Mengele nasceu no dia 
16 de Março de 1911 em Günz- 
burg, na Alemanha. No termo dos 
seus estudos de Medicina, espe- 
cializou-se em pesquisa genética. 

Ao deflagrar a ll Guerra, ofe- 
rece-se como voluntário para as 
Waffen SS e combate valentemen- 
te na Frente Leste. Alcança a Cruz 
de Ferro em combate. Ferido, é 


FO SINGULARIS PORCUS, PERTENCENTE 
AD GÊNERO POS MAMÍFEROS UNGuLADOS 
PAQUIDERME S ... HABITA NA GÁLIA E E” 
BESTIALMENTE SABOROSOS , 


retirado da frente para ser colo- 
cado no vasto complexo industria! 
de Auschwitz, o qual conhecia na 
época um êxito sem paralelo na 
iıransformação de milhões de to- 
neladas de carvão em petróleo. 

E incumbido da tarefa de levar 
a cabo testes genéticos sobre gé- 
meos, entre outros, no quadro de 
um melhoramento do património 
genético. 

Depois da guerra, foi acusado 
do assassínio de 400 a 700 mil 
judeus por gaseamento. Na medi- 
da em que ele esteve colocado em 
Auschwitz de Maio de 1943 a De- 
zembro de 1944, ο onde — nisso 
todos os historiadores estão de 
acordo — passou a maior parte 
do seu tempo debruçado sobre os 
estudos genéticos, parece um pou- 
co difícil aceitar que ele tenha 
assassinado 200 a 400 pessoas 
por hora ! ! 


PORCO 27 E UM ANIMAL ABSO- 
LUTAMENTE INTERDITO PELAS 
NOSSAS LEIS / ALIAS, TAMBÉM, 
AS CUTRAS CARNES NAO 

PODEM AQUI SER CONSUMIDAS, 
AMENOS QUE SEDAM PURAS% 


o Doutor Mengele 


A verdade é que se encontraram 
tantos vestígios desses mortos co- 
mo das célebres câmaras de gás! 
De facto, até hoje ainda ninguém 
provou que o dr. Mengele tenha 
morto uma pessoa sequer, Exis- 
tem ainda hoje um bom nº de 
sobreviventes entre os gémeos que 
foram estudados pelo dr, Mengele 
e nem um só tem memória de o 
ter visto matar quem quer que 
fosse. Tombém nenhum possui 
qualquer mutilação ou sequela 
daquela época. Marco Berkowitz 
e a sua irm5 gémea esobrevive- 
ram» aos testes do dr, Mengelo 
e testemunharam que ele era uma 
pessoa muito gentil e simpática, 

Outros preferiram enveredar pe- 
la mentira barata: para Pearls ο 
Helen Herskovic, o «imundo nazi» 
ter-lhes-ia dito que a mãe deles 
ese transformara no fumo que 
sala do forno cromatório e nas 
cinzas que andavam no ar. Donde, 
o cheiro a carne queimada que 
nós pediamos sentir.» Estas afir- 
mações parecem muito pouco crf- 
veis já que se torna mesmo bas- 
tante difícil imaginar as cinzas ele- 
vando-se no ar e cheiro a carne 
queimada, já que a mãe fora 
«morta» (assim como os reston- 
tes seis milhões) com Zyclon BI... 

A verdade sobre o dr. Mengele 
nunca será pública porque isso 
não interessa aos judeus, Conti- 
nuarão a usá-lo como paradigma 
da imensa vigarice dos seis mi- 
lhões. Vigarice que tem assegurado 
aos grandes filhos de Jehová os 
grossos dividendos por eles tanto 
apreciados... 


(a MENOS QUE SEJAM 
CURAS 7 TENHO A IMPRES- 
3 Que vocês são 
UM BOCADO SOVINAS, 
NESTA TERRA. 


GR "KOSHER 
CARNE DE ANI- 
MAIS ABATIDOS 
SEGUNDO ο. 
RiTas Cos JUPES. 
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ODIN: Luz do Norte 


«A Terra não é um corpo mor- 
to, mas é habitada pelo espírito 
que constitui a sua vida e a sua 
alma, Todas as coisas existentes 
vão buscar a sua força ao espí- 
rito da Terra. Este espírito é a 
vida, é alimentado pelas estrelas 
e alimenta todas as coisas vivas 
que abriga no seu ventre.» 


Basilius Valentinus, filósofo pagão da Idade Média 


Poucos sabem que, quando na noite de Natal a fo- 
mília se reúne à volta da «mesa, à vista da árvore de 
Natal, das pinhas, do visco e do azevinho, pairando no 
ar um espírito de fraternidade ο recolhimento, poucos 
sabem repito, que é o espírito milenário do Solstício 
Inverno, espírito comum a todos os clãs arianos, que 
se reúnem para em conjunto passarem a noite mais 
longa do ano, 


Perguntei a muitas pessoas por que razão deixavam 
a árvore de Natal toda a noite ligada. Apenas me chega- 
ram explicações dúbias. E quando expliquei que isso 
simbolizava a vitória da luz sobre as trevas e o renas- 
cimento para um novo ciclo, apenas recebi em troca 
olhares de espanto e possivelmente de comiseração... 
É que a tradição judaico-cristã, depois de, pelo fio da 
ospada ou pela fogueira, ter suprimido a milenário 
tradição odinista, aproveitou as suas festas mais signi- 
ficativas, «convertendo-as» à nova «fé»! 


Odin (Wotan para os Germanos, Weden para os 
Saxdes etc.) é o mais velho e ο principal dos Ases, E 
um deus de múltiplas facetas, que se harmonizam nu- 
ma unidade perfeita: deus dos mortes e do destino, fe- 
cundador e guerreiro, pode mudar de aparência confor. 
me desejar. Os viajantes frequentemente encontram-no 
quando passeia, com a sua forma humana, pelos cam- 
pos gélidos de Inverno, montado no seu cavalo branco 
Sleipnir, com oito patas, e portanto de todos o mais 
rápido. 


A descrição física de Odin que a Tradição nos le- 
gou fala de um homem alto, magro, vestido com uma 
longa capa azul, cabelos em cachos cinzentos caindo 
sobre os ombros. A sua face é forte e de linhas duras. 


Odin bebeu longamente o sagrado caldo feito no 
caldeirão da inspiração de Mimir, a fim de poder 
apreender os mistérios da vida e da morte, O preço 
que teve de pagar foi a perda de um dos olhos. 

Odin! Sim, ου te conheço e sei onde ficou o teu olho 

escondido nas profundezas do poço de Mimir. 

Mimir que bebe o hidromel dos homens, 

Poderia saber mais? 


canção folclórica islandesa 
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Vê, por isso, apenes de um olho, de um azul dar- 
dejante. O outro é tapado por um chapéu mole, de 
abas largas, puxado sobre o lado da face. 

Traz consigo um ramo de abrunheiro e é acompa- 
nhado pelos corvos Huguinn e Munnin e pelos lobos 
Geri e Freki. 

Odin tem dois filhos: Thor e Baldur, Thor forja os 


destinos do mundo com o seu martelo Mjölnir, para 
além de o usar para destruir os seus inimigos e matar 
os gigantes de gelo que assombravam as terras do norte 
É invocado como ums força vingadora e é um deus 
muito popular. Na Irlanda, os vikings eram conhecidos 
como «o povo de Thor» devido à sua coragem no cam- 
po de batalha e à sede de sangue nas refregas. 

Baldur era o mais jovem e o mais belo dos deuses. 
Era o deus do sol e do Verão, o seu rosto brilhava co- 
mo ouro e os seus olhos eram de um azul incandes- 
cente. Era filho de Frigg, deusa da fertilidade, e do 


poderoso Odin, que lhe gravou runas discursivas na 
língua, de modo que era o mais eloquente entre os 
deuses. 

Esta sua boa sorte era invejada por Loki, deus do 
fogo. Quendo Baldur adoeceu gravemente, sua mãe 
Frigg obrigou todas as coisas vivas a jurarem não pre- 
judicar Baldur. Para comprovar que estava magicamente 
protegido, os deuses arromessaram as suas armas contra 
Baldur e ficaram satisfeitos porque nenhuma era ca- 
paz de o ferir. 

Mas Frigg não pedira juramento ao visco, por con- 
sideror que este não pessuía poder sobre si próprio e 
por so agarrar ao carvalho para ter protecção. Quando 
disso soube, Loki levou um galho de visco a um ferreiro 
e obrigou-o a transformá-lo numa flecha. De seguida, 
enganou o cego Hedur, fazendo com que este arremes- 
sasse a flecha mortal contra Baldur, Esta atingiu ο cora- 
ção do jovem deus, que caiu morto. Depois, Loki confes- 
sou ο seu crime e, condenado pelos deuses, foi amar- 
rado a uma pedra no cimo da qual estava uma serpen- 
te lançando veneno no seu rosto, queimando-o em ter- 
rivel agonia, Esta foi a punição, para toda a eternidade, 
que sofreu Loki pelo assassínio do deus sol. 

É límpido reconhecer aqui o eterno conflito entre 
os poderes da luz e das trevas. Neste caso, é o jovem 
deus do sol de Verão que é morto pelo deus invernoso. 
O sol simbolicamente morre no solstício de Inverno, 
quando atinge o seu ponto mais baixo no céu, e lenta- 
mente ressurge em toda a sua glória até 80 solstício 
de Verão, completando-se assim um novo ciclo. 

Há uma profunda identidade entre as tradições 
Cas vários etnias arianas. Inscrições rúnicas encontradas 
em cruzes ο pedras da Ilha de Man acham-se ocasio- 
nalmente entremendas com o alfabeto celta de ogham, 
o que nos fornece uma prova irrefutável da fortíssima 


interligação entre o tradição odinista e a tradição drul- 
dica. 


Foi nos finais do século XIV que se voltou a inten- 
sificar a repressão contra o paganismo. Calcula-se que, 
nos 400 anos que se seguiram, mais de nove milhões 
de homens, mulheres e crianças foram assassinados para 
satisfazer a louca vingança da Igreja contra o paganis- 
mo, Diante de torturas terríveis (arrancar de olhos, tor- 
ção ce dedos, roda da tortura) muitos preferiram uma 
falsa confissão, e portanto uma morte rápida, a supor- 
tor a longa agonia da inquisição. 

Engraçado é que a Igreja de hoje, pela voz do seu 
representante máximo, se declara abertamente contra o 
racismo ou qualquer outra forma de intolerância!... 


Odin adquiriu ο conhecimento rúnico por meio 
de um supremo acto de auto-sacrifício. 


Sei quo pendi 

na árvore batida pelos ventos. 
Nove noites inteiras 

pungido por uma lança 

e entregue a Odin. 

Eu a mim próprio entregue. 
— Nesta árvore 

da qual ninguém sabe 

donde provêem as raizes. 


Havamal 
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Permaneceu suspenso, durante nove dias e nove 
noites, empalado pela sua própria lança Gungnir, na ár- 
vore do mundo, a Yggdrasil, que simboliza a harmonia 
e a energia do universo (havendo uma forte identifica- 
ção da Yggdrasil com a Via Láctea). 


O número nove é um número lunar, que representa 
as três fases da lua (crescente, cheia e minguante) mul- 
tiplicadas por si mesmas. A lua é um símbolo de inspi- 
ração, de poder psíquico ο do aspecto feminino da na- 
tureza, representado pela imagem sempre fértil da Mãe 
Terra. 


As runas são o que resta da força e da presença 
de Odin. Afirmam-se como o testemunho preciso, deci- 
frável e sagrado do sacrifício do Grande Viajante. 


A mensagem que nos legou o velho deus é muito 
clara: para nós, Arianos, nada se consegue sem sacrifí- 
cios. A passagem do mundo material para o espiritual 
só é possível por meio de ascese física ο mental. Esta 
mensagem ganha ainda mais actualidade nesta ópoca de 
materialismo e degeneração, em que aqueles que se 
arrogam ao direito de serem diferentes só o conseguirão 
por meio de esforços e privações. Porque só assim se 
poderá visualizar a vitórial 


<O Odinismo é a verdadeira religião da civilização 
ocidental. Está baseado nos melhores ideais das diversas 
etnias indo-europeios e recusa todas as ideologias que 
sejam contrárias à nossa cultura, É a religião ocidental 
para o homem ocidental. 


E uma religião baseada na harmonia com a Nature- 
za, no respeito pela Raça ο Cultura, coragem, honra e 
fidelidade, É uma revolução espiritual. Não é uma fé 
feita para todos, pois que uma religião deve ser harmó- 
nica com a forma de ser dos seus membros. O Odinismo 
foi concebido para os homens brancos, não pero os 
Outros.» 


The Odinist 


Manvel Monteiro 
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III Posição: 
Um Conceito Revolucionário 


1. FORMAÇÃO E 
CONSOLIDAÇÃO DO 
REGIME ABRILEIRO 


. 


A infausta madrugada de 25 de 
Abril de 1974, entre cutras malei- 
tas, transportou no seu bojo uma 
moléstia infecto-contagiosa, conhe- 
cida por «democracia», 

É essa uma praga que tem vindo 
a revelar-se altamente epidémica 
— e que tem, sobretudo, alastrado 
à grande em solo evropeu. 

Não está, de momento, nas nos- 
sas intenções nem no nosso espi- 
rito o propósito de proceder ao 
estudo, quer dos antecedentes, 
quer da matriz, da nefanda «abri- 
lada», A nossa preocupação — pe- 
lo menos, por ora — vai antes 
no sentido de escalpelizar o regi- 
me abrilino e de reafirmar a nos- 
sa posição face às incongruèn- 
cias e nulidade do mesmo. 

Quando de democracia se fala 
(0, om especial, da nossa mimosa 
parvoice democrática! ), dela con- 
vém arredar, desde logo, toda a 
ideia de legitimidade. A legitimi- 
dade é noção superior que impli- 
ca e contóm um corpo tradicio- 
nal de valores e de exemplos, bem 
como uma rede de laços comuns 
aos múltiplos membros do todo 


«O Nacionalismo Revolucionário 
face ao Regime Democrático» 


nacional — e que se foi tecendo 
ao longo de gestas multiseculares. 
Ora, » verdade é que uma análise 
— ainda que muito elementar — 
da defecção abrilenta, põe de ma- 
nifesto, em relação a esta, uma 
ausência total de legitimidade. 

Não tem — nem pode ter — 
ponta alguma de legitimidade, um 
regime que nasceu, como o de 
Abril, om cheiro de bastardia; e 
que sempre se desenvolveu sob o 
signo do cambalacho; e que está, 
como tal, ferido, todo ele, da 
moior ilegitimidade. 

A sua estruturação processou- 
-se através de várias etapas, qual 
delas a mais tortuosa..., qual de- 
las a mais tenebrosa...l A primei- 
ra abarcou ο mui spinolento c 
agonçalvado biénio de 74/75, ο 
teve como metas prioritéi ui 
total arrasamento do Império ul- 
tramarino (que era a nossa prin- 
cipal garantia de independência); 
e a não menos completa supres- 
são das correntes ideológicas co- 
notadas com a Direita 

Quanto à chamada «descoloni- 
zação» — que não foi senão um 
acto, expeditivo, de entrega e 
abandono de terras e de gentes 
à sanha terrorista do inimigo —, 
ficou a rubricar uma das pégi- 
nas mais vergonhosas de toda a 
nossa História, 

Em Angola — que era, de lon- 
ge a mais cobiçada parcela do 


conjunto — , o poder foi dado 
de presente à macro-coligação 
URSS-EUA, tendo-se os dois parcel- 
ros apressado a repartir o bolo 
como bons amigos: para um, as 
vantagens geoestratégicas, para ο 
outro, os dividendos económicos. 

E vem ao caso realinhar, já 
agora, algumas ocorrências «estra- 
nhíssimas» produzidas em Ango- 
la, nesses anos nevrálgicos, como 
sejam: a apropriação, por uma 
companhia pertencente ao clã 
Rockfeller (a multinacional 
EXXON), de todo o petróleo te 
Cabinda, cujas instalações estão 
a ser presentemente defendidas 
pelos cubanos; a intrigante reti- 
rada dos efectivos militares da 
Africa do Sul, numa altura em 
que a vitória dos mesmos se adi- 
vinhava eminente; a não menos 
suspeito inépcia da diplomacia 
ianque (dirigida, na época, pelo 
hebreu Kissinger) face à vertigi- 
noso marxização da África Aus- 
trol, οἷς.,... οἳς.,... CRC. 

Em Moçambique, tiveram pa- 
pel particularmente destacado, em 
matéria de tradições, os esquer- 
distas universitários ο a burgue- 
sia local, agrupada esta por de- 
trás dos chamados «democratas 
moçambicanos» (1) e da sinis- 
tra dupla Almeida Santos—Soares 
do Melo. 

O Exército dito Português, esse, 
com a honrosa excepção de Co. 


TERZ 
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PRONTO, tn" ESITO ELES 
OORE VEZ! ο) ere DE- 
DU COLOCAR -NOS NA Esco| 
LÈ POBLA, VONTO Cor — 


OS EECARUNBRS TODOS f!) 


NÃo DEVIAS FRLER ροή, 
νο. Vicki. AS EA 

ORI ANC NEGRAS SÃO 
TÃO MUMRNRS COMO NÓS 


vel a que já nos habituara, isto 
estevo a um nível vordadeiramen- 
te excremencial (um dia se faró 
a história do que foi a coopera- 
ção repressiva Forços-Armadas— 
—Frelimo). 

No caso da Guiné, nunca é de- 
mais salientar a conduta repelen- 
te do anti-general do monóculo — 
e ο comportamento, também ele 
asqueroso, do cripto-traidor Frei- 
tas do Amaral (o qual era con- 
selheiro de Estado) — como agen- 
tos (duplos) do «trospasse». 


Paralelamente a isto, o regime 
ia procedendo à neutralização me- 
tódico das forças de resistência 
nacionalistas, Em toda a primei- 
ra fase, é flagrante e bem notória 
a aplicação sistemática, do ama. 
nual do costume; provocações, in- 
filtrações, inventonas, o exílio, a 
prisão... 

No plano legislativo, as medi- 
das discricionárias obtêm consa- 
gração constitucional através do 
artigo 46,4. É criada, além disso, 
uma lei antifascista particular- 
mente aberrante e particularmen- 
te faroz: a «lei celerada», como 
é mais conhecida. E em resultado 
dela, não poucas centenas de pa- 
triotes têm tomado ο pulso à to- 
lerància democrática... Recolhen- 
do a claustro, claro está. 

É ainda de 74/75, a afirmação 
solene, proferida pelo energúme- 
no que então ocupava a cadeira 
(ου a albarda...) da justiça, de 
que não havia em Portugal pre- 
sos políticos. O autor dessa his- 


ESTOU ANSIOSA Pres 
Os CONHECER |) 


tórica tirada foi ο arquitecto de 
toda a estrutura repressiva mon- 
tada pelo regime — e, entre ou- 
tros nomes (feios), responde tam- 
bém pelo de Salgado Zenha. 

Os poucos nacionalistas que 
não foram hospedados nas pri- 
sões da Liberdade (sobretudo, por 
ocasião cas eliminatórias do 28 
de Setombro e do 11 de Março) 
tiveram de optar pelo desterro. 

Entrotanto, só raros envereda- 
ram por outras (e superiores) 
formas de luta: datam de então 
as acções conspiratórios mais 
acesas — quer do ELP, quer dos 
grupos de auto-defesa de Moçam- 
bique (surgidos em Setembro de 
74), 

Assim terminava a «primeira 
infância» do mais ignóbil regime 
pulhítico que já em Portugal 
existiu. 


Valério Renato 

(1) «Se, naquela que foi a nossa 
Província ultramarina de Moçam- 
bique, alguma casta ideológica 
havia, de substractum democrá- 
tico, que por lá dispunha (no seu 
tempo) de um certo grau de im- 
plantação e ce espaço político 
próprio, — era ela a dos republi- 
cenos históricos (como Noves 
Anacleto, Dias Camacho ου Ro- 
drigues Júnior), e nunca a dos 
acomecratos vermelhos: (como 
Almeida Santos, Soares de Melo 
e Adrião Rodrigues). 

Em termos de efectiva repre- 
sentatividade popular, ο pró-fre- 
limismo dos segundos jamais pe- 
sou coisa que se visse no conspec- 


to social daquele portuguesissi- 
mo território africano reclinado 
sobre o Índico; e se os desígnios 
cem-por-cento antinacionais, que 
moviam semelhante gente, sempre 
acabaram por vingar — a poder 
de sangue foi: para ali impostos 
à má-cara, e O que se chama à 
viva força, à vontade das popu- 
laçdes. 

Já cutrotanto se não poderá 
dizer do naipe dos chamados re- 
publicanos, cuja integridade — e 
honra lhes seja por issol... — se 
revelou patriòticamente inatacó- 
vol, em todos os passos (e mór- 
mente nos passos mais doloro- 
sos) da paixão de Moçambique 
como terra portuguesa. Na linha 
da melhor fidelidade ao ideário 
histórico de 1910, que por todos 
era convictamente — professado, 
esses homens reivindicaram para 
si o direito de pensar a Nação Por- 
tuguesa em bases de irrevogável! 
unidade tanto territorial como hu- 
mana, — e logo por aí fizoram 
jus à dignidade de serem tidos 
na conta de legítimos herdeiros, 
e de fieis cepositários, do pensa- 
mento ultramarino de um Afonso 
Costa ou de um Nórton de Matos. 
E, quando para eles se tratou de 
assumir, em plenitude, e até às 
Últimas consequências, a defesa 
desse patriótico — ainda que muj- 
to controverso — legado de prin- 
cípios, foi com extrema galhardia 
e com insuplantável pundonor que 
todos o fizerem». RODRIGO ΕΜΙ- 
LIO, no N? 20, de 19 de Agosto de 
1976, do semanário «A RUA». 
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As Edizioni di Ar 


A primeira metado da década 
de 60 viu nascer em élia a mais 
importante editorial nacional-revo- 
lucionària do nosso tempo. Com 
efeito, nesse já longínquo ano de 
1964, as Edizioni di Ar (1) (ani- 
madas pelo valoroso soldado poli- 
tico Franco Giorgio Freda) publi- 
cavom ο «Ensaio sobre a desi- 
gualdade das raças humanas», do 
conde de Gobineau. A este lança- 
mento — acolhido pelos uivos dos 
antifascistas militantes — seguir- 
-se-iam outros, não menos «polé- 
micos» e importantes; obras do 
teórico racista Hans Gunther, do 
economista Werner Sombart, de 
Codreanu, de Henry Ford, textos 
evolianos, uma recolha de textos 
palestinianos, os «Protocolos dos 
Sábios de Sião», etc. etc... 

Esta linha editorial reflecte bem 
a personalidade do condutor espi- 
ritual do Gruppo di Ar, Giorgio 
Freda, exemplo de revolucionário 
integral, encarcerado durante 15 
anos nas prisões de segurança mé- 
xima do regime democrático (2), 
organizador em 1969 da primeira 
reunião italiana do apoio à causa 
palestina (juntamente com os 
maoístas do Potere Operaio), au- 
tor da importante condensação 
ideológica «A Desintegração do 
Sistema» (cuja 1.* edição em por- 
tuguês será por nós muito em 
breve publicada) e referência éti- 
co-ideolégica para grupos de toda 
a Europa, 


As Edizioni di Ar são a conden- 
sução prática de três funções: 
Editorial - Comunidade - Milícia 

Para Freda, a função editorial 
é um domínio da presença poli- 
tica, inserida numa estratégia de 
longo alcance. O livro, principal 
instrumento desta actuação, supe- 
ra o mero papel de agente lúdico 
ou pseudo-cultural e assume uma 
dupla função iniciática de purifica- 
são e reflexão. É dirigida primor- 
dialmente aos membros-militantes 
da comunidade- milícia, os quais, 
por seu turno, agirão como peda- 
gogos em relação aos que os ro 
deiam. 


A editorial nacional-revolucioná- 
Dánima 99 


ria é perspectivada em termos ra- 
dicalmente opostos ao conceito 
moderno de ecitorial, esto último 
entendido como um instrumento 
de alienação mercantil e objecto 
de massificação cultural ou ape 
nas um exercício bem sucedido 
de markoting (3). Para o Gruppo 
di Ar, a editorial é continuidade 
dos valores da Tradição, farol es- 


Giorgio Freda: O exemplo do revo- 
luciondrio integral. 


piritual e pólo congregador de 
uma comunidade militante. 

A visão ético-política que anima 
as Edizioni di Ar é uma visão 
hierárquica, elitista, aristocrática, 
antiburguesa e anticapitalista, Não 
é por acaso que os dois modelos 
militantes mais exaltados nas suas 
publicações são, respectivamente, 
a soldado SS — exemplo máximo 
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de guerreiro político europeu — 
e o legionário da Guarda de Ferro 
— protótipo da fusão exemplar 
do místico e do militante. 

As publicações estão «comparti- 
mentadas» em várias secções: Do. 
cumentos, Sangue e Solo, Livros 
da Tempestado, Livros do Solstí- 
cio, Cadernos do Cisne... Estas 
colecções destinam-se a contrapôr 
a imagem do Homem Novo ao 
hemuncúlo democrático, mestiço 
e desenraizado. 

Um vasto leque de camaradas 
compõem o Gruppo di Ar, desde 
nomes que enveredaram pela luta 
armada (Mério Tutti, Pierluigi 
Concutelli), professores universi- 
tórios (Claudio Mutti), advoga- 
dos (Marcantonio Bezicheri), ope- 
rários (Maurizio Rossi) etc, etc... 

Edizioni di Ar: uma prova da 
real possibilidade de conciliar 
Ideais e eficácia operativa. Um 
exemplo a seguir na nossa luta 
contra O sistema, 


Valério Renato 


(1) — «Ar» é um prefixo indoeu- 
ropeu que se encontra em todas 
as linguas que derivaram dessa 
matriz. Associa-se às ideias de va- 
lor, proeminência, superioridade 
e aristocracia. É, enfim, um claro 
indicio dos vectores que orientam 
as Edizioni di Ar. 

(2) — Sob variadas e diversifica- 
das acusações: implicação no mas- 
sacre da Piazza Fontana, de Milão 
(hoje absolvido e cuja declaração 
judicial aponta para ter sido obra 
dos serviços secretos italianos), 
por se ter ausentado de Itália 
sem autorização, reconstrução do 
Partido Fascista, etc. 
(3) — Sirvam as Edizioni di Ar 
como claro exemplo de idealismo 
e operacionalidade a todos os 
oportunistas, desertores e videiri- 
nhos que sustentam ser necessá- 
rio sacrificar as ideias à eficácia, 
acabando por perder uma coisa 
e outra. Sustentam algumas més 
línguas que a dita cuja eficácia 
não é mais do que uma reptação 
frenética à volta da gamela de- 
mocrática, e que nisso, ao menos, 
os nossos neodireitistas foram 
bem sucedidos! 


HUMOR 


PROBLEMA DE XADREZ : 
σος, $ PRETAS E DÃO XEQUE-MA- 
TE (SEMPRE QUE LHES APETECE). 
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«S. O. Hess» 
, que O autor, em tempos, enviou a um 
artista e companheiro de ideário, então 
em gozo de férias... forçadas, numa das 
prisões da «Liberdade». 


Começa a haver nos teus desenhos 
de prisão 

— como calculas, tenho-os 

aqui, à mão — 

a prece 

de quem padece, 

cada vez em maior grau 
e uma espécie de 5.0.5. 
que me não parece 


mau 
enquanto dure e não cesse 
Rudolf Hess vive em Spandau — a prisão 9 martírio que conhece 
dos Aliados — os últimos tempos da sua vida inda agora Rudolf Hess, 
heróica e dramática. 56, completamente só, nas masmorras de Spandau, 
condenado como «criminoso de guerra» por Rodrigo Emilio 


crimes que não cometeu, 

Para ele não há Direitos do Homem, não 
há amnistias, não há Consciência Universal, 

Reviram os olhos as vestais democráticas 
quando no Parlamento é pedida humanidade 
para assaltantes ο assassinos, mas para um 
homem que está encarcerado há quase 50 
anos já não existem direitos humanos. Nem 
direitos humanos nem direitos nenhuns. 
A Igreja — até essa — cala-se cobardemente 
perante tamanha injustiça. 

Mas não calaremos nós. Não calaremos e 
não esqueceremos. 


Liberdade 


para 


